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1. Publicação em 08.04.2005.

EMENTA: DANO MORAL. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. A fraude do empregador ao informar ao INSS ocorrência de auxílio-doença e não auxílio-acidente (que gera estabilidade provisória) com imediata despedida do obreiro após o retorno motiva indenização por dano moral. A frustração da expectativa de retorno ao trabalho do reclamante viola o livre exercício de trabalho ou profissão (art. 5º, XIII, da CF/88), o direito social ao trabalho (art. 6º da CF/88) e a própria dignidade humana (art. 1º, III, da CF/88), bens constitucionalmente protegidos como direitos fundamentais. Além disso, houve infringência ao princípio da solidariedade social que emerge do art. 194 da Constituição. – 1ª Turma (processo 00800-2003-121-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. DIARISTA. A periodicidade reconhecida nos serviços de faxina caracteriza continuidade na prestação dos serviços. Mesmo que o trabalho tenha sido prestado de forma intermitente, as segundas-feiras e sextas-feiras, esse fator não descaracteriza a habitualidade. Presentes os demais requisitos contidos na relação de emprego. Vínculo reconhecido. Recurso a que se dá provimento. – 1ª Turma (processo 01289-2003-008-04-00-4 RO), Redator designado o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE DA DESPEDIDA. REINTEGRAÇÃO. Havendo estatuto que impõe direitos e obrigações às partes, regulando a forma como se opera a despedida do empregado, deve a instituição observá-lo na íntegra. Trata-se de limite objetivo ao poder potestativo estabelecido pela própria instituição. Em agindo a demandada em desconformidade com a norma interna, o resultado é a ineficácia do ato, o que legitima a reintegração. – 1ª Turma (processo 01101-2002-662-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: DESCONTOS SALARIAIS INDEVIDOS. CULPA DO EMPREGADO. AUSÊNCIA DE AJUSTE. Segundo o § 1º do artigo 462 da CLT, os descontos salariais destinados ao ressarcimento de dano causado pelo empregado somente serão lícitos se decorrentes de dolo ou, no caso de culpa (negligência, imprudência ou imperícia), quando a hipótese tenha sido acordada pelas partes. No caso dos autos, não obstante a inequívoca negligência do trabalhador, que não adotou as providências comuns no zelo do patrimônio da reclamada, permitindo o furto do veículo, inexiste previsão contratual que autorize o desconto salarial, afigurando-se ilícito, pois, o procedimento da reclamada. Restituição dos valores descontados por ocasião da rescisão contratual que se impõe. Recurso da reclamada a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 01201-2003-001-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. APONTADOR DO JOGO DO BICHO. Reclamante que trabalhava na função de arrecadador de apostas de “jogo do bicho”. Entendimento da Turma no sentido de que inviável o reconhecimento do vínculo pretendido porquanto ilícito o objeto do trabalho prestado pelo autor. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 199 da SDI-1 do TST. – 3ª Turma (processo 00958-2003-702-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS HABITUAIS. SUPRESSÃO. ILEGALIDADE. A supressão abrupta dos ganhos obtidos pelo trabalhador, decorrente de horas extras habituais, agride ao princípio da inalterabilidade emanado do art. 468 da CLT e ao seu direito intocável. Integração ao salário do trabalhador empregado, para todos os efeitos, das horas extras suprimidas. Princípio constitucional da irredutibilidade salarial, emanado do art. 7º, VI, da CF, combinado com o princípio da inalterabilidade das condições contratuais emergente do art. 468 da CLT.

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. IGUALDADE FUNCIONAL. DIREITO A IGUAL SALÁRIO. Comprovado o exercício de idênticas funções é devido ao equiparando salário igual ao do paradigma, sendo irrelevantes as denominações diversas das funções, constantes dos registros de empregados de um e outro. Prevalência do princípio da primazia da realidade que informa o Direito do Trabalho. – 4ª Turma (processo 00920-2003-021-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. RENÚNCIA. Hipótese em que, tendo sido colocado o emprego à sua disposição em audiência, a reclamante não o aceitou, alegando já estar trabalhando como doméstica na casa de sua irmã. O motivo apresentado evidencia que ela, na verdade, busca apenas e tão-somente a percepção dos salários do período de garantia no emprego, sem o intuito de retornar ao trabalho, o que não é assegurado pelo art. 118 da Lei 8.213/91, pois este dispositivo legal visa exclusivamente assegurar o emprego ao trabalhador acidentado ou vitimado por doença ocupacional, e não a percepção de qualquer vantagem pecuniária. Recurso ordinário a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00228-2004-771-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: DA MULTA DIÁRIA PELA NÃO ANOTAÇÃO DA CTPS DA EMPREGADA. No parágrafo primeiro do art. 39 da CLT está previsto que, caso o empregador não proceda as anotações da CTPS do empregado, o magistrado determinará por sentença que a Secretaria as efetue, fazendo a comunicação à autoridade competente, para o fim de aplicar a multa cabível. Não havendo amparo legal para cominar multa diária pelo descumprimento da obrigação, há de ser reformada a decisão condenatória. – 5ª Turma (processo 01272-1999-027-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA.
NULIDADE DO PROCESSO POR CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. Enquanto não for encerrada a instrução do feito é possível a juntada de documentos, assegurando-se, como no caso dos autos, vista a parte adversa que terá a possibilidade de efetuar a contraprova. Nega-se provimento.

VÍNCULO DE EMPREGO. Presentes os requisitos do artigo 3º da CLT, deve ser mantida a decisão que reconheceu a existência de vínculo de emprego entre as partes. Provimento negado ao recurso.

RECURSO DO RECLAMANTE.

HORAS EXTRAS. Extrai-se do conjunto probatório que o trabalho do reclamante coaduna-se com o labor em atividades externas já que este, como engenheiro civil e responsável técnico pelas obras da reclamada, não estava sujeito a controle de horário, assim como não restou demonstrado o cumprimento de horário regular quando ficava no escritório da reclamada. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 00617-2002-511-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Constitui cerceamento de defesa o indeferimento de juntada de documentos antes do encerramento da instrução, sobretudo quando os elementos probatórios contidos nos autos são insuficientes para a solução da controvérsia. – 6ª Turma (processo 00173-2003-403-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: “TERMO DE CONTRATO DE OBRA”. MASCARAMENTO, SOB A FORMA DE EMPREITADA, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VINCULADOS À ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO AOS DIREITOS DO EMPREGADO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TOMADORA DOS SERVIÇOS NO CASO DE INADIMPLEMENTO PELA PRESTADORA, REAL EMPREGADORA. ENUNCIADO Nº 331/TST. CULPA "IN ELIGENDO" E/OU "IN VIGILANDO". Não sendo adimplidos os direitos trabalhistas do empregado pela sua empregadora, prestadora de serviços, responde subsidiariamente a tomadora, por culpa "in eligendo" e/ou "in vigilando", consoante a jurisprudência cristalizada no Enunciado nº 331/TST. Não se empresta eficácia a contrato de empreitada realizado para mascarar prestação de serviços permanentes vinculados à atividade-fim da empresa. – 6ª Turma (processo 00031-2003-027-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. Inquestionável o caráter compulsório da contribuição assistencial no âmbito da categoria econômica pela norma coletiva que a prevê. A imposição da contribuição à totalidade da categoria, está expressamente autorizada pelo art. 513, alínea “e” da CLT.  Assim, lícita a contribuição assistencial instituída pelos instrumentos normativos vindos aos autos, estando as empresas obrigadas ao seu pagamento, deve ser provido o recurso para determinar à reclamada efetuar o respectivo pagamento, relativamente aos anos de 1998 a 2002. – 6ª Turma (processo 00474-2003-801-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Espécie em que comprovado que o reclamante abastecia a máquina motoniveladora por ele operada, o que autoriza o pagamento de adicional de periculosidade, ainda que tal atividade tenha sido realizada de modo intermitente. Espécie em que, a condenação é limitada à abril de 2003, inclusive, data fixada como sendo aquela em que as tarefas de lubrificação e abastecimento deixaram de ser desenvolvidas pelos motoristas e operadores de máquinas que prestavam serviços nos canteiros de obras da reclamada. Apelo provido em parte.

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. HORAS IN ITINERE. Configurando-se como de difícil acesso o local de serviço do reclamante, são devidas as horas in itinere despendidas no percurso residência-trabalho e vice-versa (4 horas diárias), na forma do disposto no artigo 58, §2º, da CLT. Apelo provido em parte. – 8ª Turma (processo 00081-2004-461-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INGRESSO NA ÁREA DE RISCO. ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS. Hipótese em que as reclamantes logram provar que efetuavam a limpeza interna dos veículos da reclamada (ônibus), em torno de 40 por dia, também nos momentos em que os mesmos estavam sendo abastecidos. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 00063-2004-702-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. MATÉRIA ACIDENTÁRIA. Compete à Justiça Comum conhecer e julgar feitos onde as postulações refiram-se, direta ou indiretamente, à matéria acidentária. Incompetência material da Justiça do Trabalho para apreciar pedidos relativos à indenização por danos morais e patrimoniais relacionadas com acidente de trabalho.

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DE TRABALHO. Hipótese em que não demonstrado o direito à percepção de auxílio-doença acidentário por parte do recorrente, uma vez não preenchidos os requisitos necessários ao reconhecimento da estabilidade provisória de que cogita o art. 118 da Lei nº 8.213/91. Recurso não provido. – 8ª Turma (processo 00734-2003-521-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
 
2. Publicação em 11.04.2005.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Trabalho de eletricista, que comprovadamente expõe o empregado aos riscos da eletricidade, conforme o Decreto 93.412/86, mesmo se tratando de rede de consumo, enseja adicional de periculosidade. Aplicação da OJ nº 324 do TST. Desprovido o recurso da reclamada. – 2ª Turma (processo 00030-2002-121-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE.
JUSTA CAUSA. ABANDONO DE EMPREGO. Tendo em vista constituir o abandono de emprego justa causa a ensejar a ruptura do contrato de trabalho, sem direitos rescisórios ao empregado, implicando penalidade máxima a este aplicada, imprescindível a produção de prova inequívoca de sua caracterização, cujo ônus é do empregador. Não havendo êxito quanto à prova, presume-se a despedida sem justa causa, sendo devido ao empregado todos os direitos dela decorrentes. Recurso parcialmente provido. – 2ª Turma (processo 00188-2004-301-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. Não comprovado o controle rígido da jornada,  tratando-se de atividades externas, enseja a inserção do empregado na exceção do art. 62, I da CLT, tornando indevidas horas extras.

FÉRIAS. Ocorrendo trabalho no período destinado às férias, tem direito o empregado ao pagamento em dobro dos dias trabalhados sob tais condições.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DIFERENÇAS SALARIAIS. Devidas, inclusive porque silente a defesa no tocante ao pedido de diferenças salariais decorrentes do exercício da função de “executivo de contas especiais” antes da promoção ocorrida em janeiro/01.

PRÊMIOS. DIFERENÇAS. Devidas porquanto a alteração dos critérios para fixação de metas, quando prejudicial ao empregado, não pode ser referendada, sob pena de ofensa ao disposto no art. 468 da CLT. – 2ª Turma (processo 00943-2001-010-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RADIAÇÕES IONIZANTES. A Portaria nº 3.393/87 apenas cumpriu a delegação legislativa outorgada ao Ministério do Trabalho e contida no art. 200, VI, da CLT, ajustando-se plenamente ao disposto pelo artigo 193 da CLT, que prevê a aplicação de regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho no que concerne à configuração e caracterização da periculosidade. Assim, faz jus ao pagamento do adicional em questão, o trabalhador que, no exercício de suas funções, se expõe às radiações ionizantes, como era o caso da reclamante. Recurso ao qual se nega provimento.

HORAS EXTRAS. JORNADA DE QUATRO HORAS. LEI 3.999/61. O disposto no artigo 8º da Lei nº 3.999/61 não assegura jornada especial aos médicos e cirurgiões-dentistas e, por decorrência, aos respectivos auxiliares (estes contemplados na alínea “b” do aludido dispositivo). Entendimento do precedente nº 53 da SDI do C. TST. Provimento ao apelo.

VALIDADE DA COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO. Hipótese em que a compensação horária sequer foi ajustada, seja por meio das normas coletivas, seja através de acordo individual. Nega-se provimento.

HONORÁRIOS PERICIAIS. REDUÇÃO. Hipótese em que o valor fixado para os honorários periciais revela-se razoável, estando em consonância com a complexidade do trabalho realizado e sendo condizente com os valores normalmente fixados nesta Justiça Especializada. Recurso ao qual se nega provimento. – 2ª Turma (processo 00794-2003-021-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: JULGAMENTO EXTRA PETITA. A concessão do benefício da justiça gratuita ao empregado que não o requereu, em sua petição inicial, mas comprovou seu estado de hipossuficiência econômica nos autos, não se traduz em julgamento extra-petita. É facultado ao juiz conceder de ofício o referido benefício ao trabalhador, à luz do § 9º do art. 789 da CLT. Prefacial não acolhida.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

VÍNCULO DE EMPREGO. REPRESENTANTE COMERCIAL. A permanência do reclamante, após a ruptura do contrato de trabalho, no exercício das mesmas atividades até então desenvolvidas, na condição de empregado, faz surgir, ante o Princípio da Continuidade, a presunção de que o segundo contrato, travado por intermédio de uma pessoa jurídica, na verdade, servia apenas de fachada para encobrir, sob a forma de representação comercial, a verdadeira natureza empregatícia da relação jurídica mantida entre as partes. Prestação de trabalho pessoal, contínuo e permanente. Subordinação jurídica aferida, não apenas sob o enfoque subjetivo, mas, também, e sobretudo, sob o prisma objetivo, pela inserção do trabalho prestado na atividade econômica da empresa, bem como a partir da constatação do caráter essencial da atividade laboral para a consecução dos objetivos empresariais.

(...)

RECURSO ADESIVO DO AUTOR

QUILÔMETROS RODADOS. DIÁRIAS. Faz jus o reclamante ao ressarcimento pelo uso do veículo próprio, na medida em que o empregador, a teor do artigo 2º da CLT, é quem arca com os riscos do empreendimento econômico, não sendo lícito que repasse os custos de sua atividade ao empregado. As despesas efetuadas com o veículo do empregado devem ser ressarcidas e as diárias  pagas conforme previsão normativa, quando em viagem. Apelo provido.

TRANSFERÊNCIA. ALUGUEL. Não foi comprovado que a reclamada se obrigou a arcar com as despesas de aluguel do autor. Apelo desprovido.

SEGURO. Não estando o trabalhador à disposição do empregador, no momento em que ocorreu o sinistro, não deve, este último, responder pelo desembolso do valor da franquia. O empregador não é responsável pelo pagamento do seguro do veículo utilizado pelo obreiro, quando não há previsão, legal, regulamentar ou normativa, neste sentido. Apelo desprovido. – 6ª Turma (processo 01407.203/97-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: PARCELAS RESCISÓRIAS. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. INCÊNDIO DA SEDE DA EMPRESA. Art. 502, II da CLT. A redução de que trata o art. 502, II, da CLT se refere à indenização devida pela despedida sem justa causa, no caso a multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, e não autoriza interpretação ampla. Assim, o aviso prévio na forma do art. 487 da CLT, é devido ao reclamante. Aplicação do Enunciado nº 44 do TST. – 7ª Turma (processo 00038-2003-371-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: COSTUREIRA. DIFERENÇAS SALARIAIS. Situação em que a empresa, embora não possuindo formalmente um quadro de carreira, adota classificação de funções e salários específicos para tais funções. Procedência do pedido de pagamento de diferenças salariais nesta hipótese, quando caracterizada a violação ao princípio constitucional da isonomia. Prova que evidencia o exercício, por parte da reclamante, das funções próprias de “costureira” no nível IV, conforme classificação da empregadora, ensejando o acolhimento do pedido inicial. Diferenças que se mostram indevidas apenas no período em que houve suspensão do contrato de trabalho, decorrente de afastamento da reclamante para gozo de licença-maternidade. Sentença parcialmente reformada. – 7ª Turma (processo 00187-2003-012-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

 (volta ao índice
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO. CONTRATO A TERMO. O trabalhador contratado mediante contrato de trabalho temporário, mesmo que tenha percebido benefício previdenciário em razão de acidente do trabalho, não faz jus à estabilidade provisória prevista no artigo 118 da Lei nº 8.213/91, uma vez que, com o término do prazo ajustado, o contrato se extingue. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00338-2004-751-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: MULTA DO ART. 477 DA CLT. CASO EM QUE INDEVIDA. Não é aplicável a sanção do artigo 477, § 8º, da CLT, quando o direito às verbas rescisórias só foi reconhecido no processo judicial, como conseqüência de declaração quanto à existência de vínculo de emprego e da posterior rescisão indireta do contrato de trabalho. Recurso do autor a que se nega provimento.

(...) – 7ª Turma (processo 00708-2004-611-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. Procedimento que se esgotou com a exibição do documento requerido na inicial. Inviável a produção de prova testemunhal a fim de averiguar, através desta ação, as condições de trabalho do autor, porquanto a análise fática acerca da existência ou não de insalubridade durante a vigência do contrato de trabalho deve ser demandada em ação própria, não havendo que se ampliar a natureza do pedido formulado na inicial, nos termos do art. 128 do CPC. Recurso a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00952-2004-012-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: OPERADOR DE MÁQUINA. PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A INFLAMÁVEIS. A habitualidade do ingresso no autor na sala de inflamáveis não serve para caracterizar a intermitência ou a permanência da exposição à área de risco, em virtude do pequeno lapso de tempo em que o mesmo lá permanecia, não ensejando, portanto, o direito ao pagamento do adicional de periculosidade. Aplicação do entendimento consubstanciado na OJ nº 280 da SDI-I do TST c/c art. 193 da CLT. Recurso da reclamada provido, no aspecto.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. Ainda que o autor tenha sido contratado para trabalhar em jornada de oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, considerando que o contrato de trabalho rege-se pelo princípio da primazia da realidade, tem-se por caracterizado o trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, haja vista que os cartões-ponto juntados aos autos demonstram a alternância sistemática e aleatória dos turnos de trabalho. Recurso do autor provido para condenar a reclamada ao pagamento da sétima e oitava horas laboradas como extras, com os adicionais praticados pela empresa, e reflexos.

DANO MORAL. PROCEDIMENTO DE REVISTA. Inexistindo atitude discriminatória ou lesiva à honra do empregado diante dos demais trabalhadores da empresa, não faz jus o reclamante à indenização por alegado dano moral, sendo o procedimento de revista adotado pela empresa, executado de forma aleatória, mediante amostragem diária, nos estritos limites do poder de fiscalização que possui o empregador. – 7ª Turma (processo 01163-2001-251-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
3. Publicação em 12.04.2005.

EMENTA: DA MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT. A controvérsia sobre a natureza da  relação jurídica não exime o empregador de pagar a multa pelo atraso no pagamento das rescisórias (artigo 477, parágrafo 8º, da CLT), visto que a sentença que reconhece a existência de vínculo empregatício não constitui a relação jurídica, mas apenas declara relação já existente. Recurso da reclamada a que se nega provimento no particular. – 1ª Turma (processo 00536-1999-401-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ALCANCE DA COISA JULGADA SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. A fim de possibilitar novo julgamento relativo a período posterior a sentença que negou pedido de adicional de insalubridade em grau máximo, deve haver prova da alteração nas condições de fato do trabalho dos obreiros, em vista da previsão do art. 471 do CPC, para que o fundamento do novo laudo pericial seja diverso e não seja alcançado pelos efeitos da coisa julgada. – 1ª Turma (processo 00022-2003-661-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. A sucessão de empregadores somente se caracteriza quando há aquisição do acervo ou o fundo de comércio da antiga empresa. A instalação de outro estabelecimento por membros da mesma família, ainda que coincidente a atividade econômica, por si só não atrai a incidência do disposto nos arts. 10 e 448 da CLT. – 1ª Turma (processo 00062-2004-304-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. Hipótese em que o reclamante distribuía e vendia títulos de capitalização (Tele Sena), produtos comercializados pela reclamada. Inserção das atividades do trabalhador no objetivo social da empresa. Subordinação objetiva e subjetiva presentes. Vínculo de emprego que se confirma. – 1ª Turma (processo 00074-2004-004-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DEDUÇÃO DE DEFESA CONTRA TEXTO EXPRESSO DE LEI. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. Comportamento processual da recorrente que preenche o suporte fático dos incisos I, II, V e VI do art. 17 do CPC, atraindo a incidência da multa e indenização previstas no art. 18 do CPC, além de descumprir deveres elencados no art. 14 do CPC. Transcrição fragmentada do depoimento pessoal do autor, distorcendo o sentido da declaração, e afirmação contrária a texto expresso de lei que caracterizam a litigância de má-fé da reclamada. – 1ª Turma (processo 00087-2004-013-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: PERÍODO CONTRATUAL. ESTAGIÁRIO. Constatado que o obreiro trabalhava mais de 08 (oito) horas diárias, em condição perigosa e sem qualquer caráter pedagógico, não é possível reconhecer a regularidade do estágio regulado na Lei 6.494/77, caracterizando o vínculo de emprego (regra do art. 3º da CLT) desde o início da relação entre as partes. – 1ª Turma (processo 00092-2003-030-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO SEGUNDO RECLAMADO - DONO DA OBRA. Não se enquadrando o segundo demandado como empresa tomadora dos serviços prestados pelo autor na sua atividade-fim, como locação de mão-de-obra, mas de locação de serviços, aptos à caracterização da empreitada, resta afastada a responsabilidade subsidiária do dono da obra. Inaplicabilidade da súmula 331 do TST. – 2ª Turma (processo 00388-2003-018-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE DA DESPEDIDA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA MANTIDO COM EMPRESA PÚBLICA - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. Afigura-se legal e regular o ato de extinção do contrato de emprego, durante o período de experiência, quando precedido da avaliação prevista no regulamento empresarial e no edital do concurso prestado pelo autor, haja vista já ter o autor prévia ciência das referidas estipulações quando da sua submissão às provas do concurso público. Configurada a devida observância, por parte da reclamada, dos requisitos objetivos para análise do desempenho do reclamante durante o período de experiência, sendo o não-alcance da pontuação mínima exigida autorizatória da extinção contratual, em face da inexistência de vedação legal ou normativa para a dispensa dos empregados celetistas admitidos pela administração indireta. Aplicação das orientações jurisprudenciais 229 e 247 da SDI-I do Colendo TST. Não tendo o reclamante logrado em infirmar as conclusões trazidas pelos seus avaliadores, não resta configurada a ilegalidade do ato administrativo em apreço, implicando não ser devida indenização fulcrada em ocorrência de dano moral ou material. – 2ª Turma (processo 00681-2003-662-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: DA COISA JULGADA. É indevido o reconhecimento da eficácia liberatória de acordo firmado perante comissão de conciliação prévia instituída em local diverso do da prestação dos serviços ou do âmbito da empresa ou sindicato representativo da categoria. Inteligência do art. 625-D da CLT. – 2ª Turma (processo 00751-2002-461-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

ADESÃO AO PADV. TRANSAÇÃO E QUITAÇÃO. A transação extrajudicial que resulta na rescisão do contrato de trabalho em decorrência da adesão do trabalhador ao Programa de Apoio à Demissão Voluntária implica tão-somente a quitação dos valores constantes do termo correspondente. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-I do TST.

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. Trata-se de vantagem que foi habitualmente concedida pela empregadora, adquirindo caráter salarial frente à norma contida no art. 458, caput, da CLT. Aplicação do entendimento contido no Enunciado nº 241 do TST. Devidas, portanto, as integrações em repouso semanal remunerado, horas extras, aviso prévio, 13º salário, férias (com 1/3) e FGTS (com acréscimo de 40%), conforme decidido na origem. Contudo, afastam-se as integrações em licença-prêmio e APIP, diante da natureza e forma de constituição dessas verbas.

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE AS DIFERENÇAS DE FGTS ORIUNDAS DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. O direito às diferenças de FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários foi reconhecido em ação movida pelo autor contra a Caixa Econômica Federal na Justiça Federal, impondo-se afastar o acolhimento da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido formulado na alínea “e” da petição inicial. Aplicando-se o art. 515, § 3º, do CPC, em obediência ao princípio da celeridade processual, julga-se o mérito da ação. Comprovado o depósito das diferenças de FGTS decorrente dos expurgos inflacionários, é devido o acréscimo legal de 40% incidente, de responsabilidade do empregador da época. Incidência do item I da Súmula nº 36 desta Corte.

INTEGRAÇÃO DOS ABONOS DE 1999 E 2000. Entende-se devida a integração dos abonos salariais relativos aos anos de 1999 e 2000 em horas extras, aviso prévio, 13º salário, férias (com 1/3) e FGTS (com acréscimo de 40%), uma vez que tais abonos foram concedidos por força de decisões oriundas de sentenças normativas, as quais não permitem a interpretação de que essas verbas possuem natureza indenizatória, já que concedidas em substituição aos reajustes salariais, possuindo, por óbvio, a mesma natureza. – 2ª Turma (processo 00214-2003-001-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: CEEE. CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES POR MEIO DE CONTRATO DE EMPREITADA. ATIVIDADE-FIM. RESPONSABILIDADE. A contratação de trabalhadores por meio de empresa a título de contrato de empreitada, para exercer a atividade-fim da tomadora é irregular e configura intermediação de mão-de-obra, proibida no direito pátrio por ser expediente utilizado para afastar a aplicação da legislação protetiva do trabalho, em razão do que incide o art. 9º da CLT. Responsabilidade da tomadora dos serviços, definida como subsidiária na origem, que se mantém para não reformar em prejuízo da recorrente. – 2ª Turma (processo 00545-2003-006-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO NO PERÍODO ANTERIOR AO ANOTADO NA CTPS. INSTRUTOR DE INFORMÁTICA DO SENAC. Vínculo de emprego  configurado ante a disponibilidade permanente e contínua da mão-de-obra do autor, ao longo de mais de cinco anos anteriores à contratação formal, quando anotada a CTPS, na mesma função. Exercício de labor plenamente inserido em atividade-fim do réu, estando presentes os requisitos do artigo 3º da CLT. Recurso provido.

HORAS EXTRAS. Trabalho em três turnos, na função de instrutor de informática, que comprova o direito a horas extras no período de vínculo de emprego ora reconhecido. Recurso parcialmente provido.

DIFERENÇAS SALARIAIS. ACÚMULO DE FUNÇÕES. O exercício de várias atribuições em funções conexas, desde o início da contratualidade, não configura alteração lesiva ao empregado, não sendo devido o pagamento de diferenças salariais por acúmulo de funções. Negado provimento. – 8ª Turma (processo 00405-2004-771-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. EMPRÉSTIMO. COMPENSAÇÃO. Nos termos do Enunciado n. 18 do TST, a compensação na Justiça do Trabalho está restrita à dívida de natureza trabalhista. Tratando-se de empréstimo e não de adiantamento de salário, inviável a compensação pretendida com a verba auxílio-funeral ou com outras parcelas reconhecidas.

RECURSO ORDINÁRIO DA SUCESSÃO-RECLAMANTE. HORAS EXTRAS. Negada em defesa o labor em regime de compensação de jornada, são extras as horas laboradas além da  8a diária e 44a semanal. Recurso provido em parte. – 8ª Turma (processo 00302-2004-333-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. A pretensão constante da petição inicial (devolução dos valores descontados a título de imposto de renda sobre sua reserva de poupança) advém de direito decorrente da relação de emprego com a ora recorrente, motivo pelo qual há competência da Justiça do Trabalho, “ex vi” do disposto no artigo 114 da Constituição Federal. Recurso não provido.

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. NULIDADE PARCIAL DOS CONTROLES DE HORÁRIO. Os limites da lide são fixados na inicial e nesta não há pedido para que os cartões-ponto não sejam considerados, ao contrário, há afirmação de que os mesmos correspondem à jornada efetivamente laborada. Recurso não provido. – 8ª Turma (processo 00340-2002-461-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. VÍNCULO DE EMPREGO. Espécie em que a força de trabalho dos associados tem sido objeto de "merchandage" praticado ilegalmente pela cooperativa reclamada, o que impõe a conclusão de que houve desvirtuamento dos objetivos do cooperativismo, previsto no artigo 174, parágrafo 2,° da Constituição Federal e na Lei nº 5.764/71, operando em fraude à legislação trabalhista, nos moldes do artigo 9° da CLT. Nesse contexto, ainda que o aspecto formal tenha sido observado no que diz respeito à formação da Cooperativa reclamada e ao ingresso da reclamante na condição de cooperativada, reconheço a existência de relação de emprego com a Cooperativa de Trabalho dos Trabalhadores Autônomos das Vilas de Porto Alegre Ltda - COOTRAVIPA. Apelo provido. – 8ª Turma (processo 01172-2003-020-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
4. Publicação em 13.04.2005.

EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. É inaplicável o disposto no parágrafo único do art. 46 do CPC, que trata da limitação de litigantes em caso de litisconsórcio facultativo, com vistas a possibilitar a rápida solução do litígio, quando a ação é proposta pelo Sindicato representativo da categoria profissional como substituto processual, havendo, portanto, um único litigante no pólo ativo, porém postulando direitos alheios, na forma do art. 8º, III da Constituição Federal. Além disso, o excesso de substituídos não constitui causa de inépcia da petição inicial. Afasta-se o comando sentencial que extinguiu o processo sem julgamento do mérito determinando-se o retorno dos autos à origem para o regular processamento do feito. – 3ª Turma (processo 00668-2004-005-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: MUNICÍPIO. DONO DA OBRA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA INEXISTENTE. Tendo o Município reclamado contratado a construção de unidades habitacionais populares pela primeira reclamada, com quem foi reconhecido o vínculo de emprego do reclamante, resta caracterizada sua condição de  simples dono da obra, o que impede seja ele responsabilizado pelos créditos devidos ao autor. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-I do C. TST. Recurso a que se dá provimento. – 3ª Turma (processo 00919-2003-281-04-00-3 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: REINTEGRAÇÃO. EMPREGADO REABILITADO AO TRABALHO. Hipótese em que, tratando-se de empregado reabilitado, despedido sem justa causa, sem que reste comprovada a contratação de outro trabalhador em condição similar a sua, deve ser reintegrado ao emprego, porquanto, ainda que o art. 93 da Lei nº 8.213/91 não assegure estabilidade ao empregado reabilitado, restringe o poder potestativo do empregador de rescindir o contrato de trabalho, na medida que impõe o preenchimento de requisitos objetivos para validar a despedida. Recurso da reclamada não provido. – 3ª Turma (processo 00947-2002-010-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: ACIDENTE DE TRABALHO. GARANTIA DE EMPREGO. O encerramento das atividades da empresa na qual o empregado era detentor de estabilidade provisória no emprego decorrente de acidente de trabalho, sem o reconhecimento da ocorrência de força maior, enseja o pagamento dos salários e demais vantagens relativas ao período estabilitário. Recurso da reclamada não provido. – 3ª Turma (processo 01345-2002-028-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DA RECLAMANTE. DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A divisão dos líquidos inflamáveis em recipientes pequenos, de no máximo cinco litros cada, somente deixou de configurar situação periculosa após o advento da Portaria 545 do MTB, publicada em 10.7.2000. No período anterior, a periculosidade verifica-se pela estocagem de líquidos inflamáveis em quantidade superior a 200 litros, independentemente da sua divisão em recipientes menores. Recurso provido. – 6ª Turma (processo 00751-2003-203-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: DO CERCEAMENTO E DEFESA. Hipótese em que a Magistrada não se furtou ao mandamento constitucional no que tange ao devido processo legal mas, tão-somente, utilizou-se da prerrogativa prevista no art. 765 da CLT e no art. 130 do CPC, ao considerar desnecessária a formulação de uma questão e a ouvida de mais uma testemunha, diante do contexto probatório, por considerar-se convencida acerca da matéria que lhe foi submetida à apreciação. Afasta-se a prefacial de nulidade da sentença.

DO VÍNCULO DE EMPREGO. Depoimento da reclamante que revela o exercício de atividade de forma autônoma, na residência, com equipamentos próprios, sem qualquer ingerência por parte da reclamada ou de qualquer outro cliente, estipulando os preços e rejeitando serviços conforme sua disponibilidade e interesse, assumindo assim totalmente os riscos do negócio. Inviável a caracterização de relação jurídica de emprego. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 00528-2004-351-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: (...) RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA E RECURSO ADESIVO DA RECLAMANTE. PROGRAMA APOIO DAQUI. Programa de Reestruturação que não fixa qualquer critério objetivo quanto à aceitação ou não da participação dos empregados, o que fere o princípio constitucional da isonomia. Contexto fático-probatório que demonstra que vários colegas da autora foram beneficiados, percebendo os valores referidos no programa e que a reclamante, embora tenha constado da lista de adesão, foi despedida sem qualquer incentivo. Nega-se provimento ao recurso ordinário da reclamada, restando prejudicado o recurso adesivo da reclamante. – 8ª Turma (processo 01194-2002-012-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
5. Publicação em 14.04.2005.

EMENTA: REEMBOLSO DAS DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO. NULIDADE DAS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS EM NOVEMBRO DE 1992 E FEVEREIRO DE 1995. Espécie em que constatado que a parcela retributiva dos gastos com alimentação tinha nítido cunho salarial, sendo nulas as alterações no sentido de atribuir a natureza indenizatória a esta parcela e a supressão do seu pagamento ao aposentados, nos termos do artigo 468 da CLT e Enunciado n° 288 do TST. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 01277-2000-029-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA:

DO PAGAMENTO DE 30 DIAS DE FÉRIAS POR ANO, EM DOBRO, PELO IRREGULAR FRACIONAMENTO. Os períodos de concessão inferiores a dez dias devem ser considerados como licença remunerada e não como férias, em razão de não atendimento aos requisitos legais. Em relação a esses períodos é devida a repetição do pagamento, pois o procedimento da reclamada frustrou o objetivo das férias, que é a recomposição da saúde plena do obreiro, desgastada após doze meses de trabalho ininterrupto, o que somente é possível com o afastamento do empregado do local de trabalho por um período considerável de no mínimo 10 dias, como refere o § 1º do art. 134 da CLT, alcançando-lhe tempo suficiente para o repouso lazer e convívio familiar. Recurso parcialmente provido para limitar a condenação ao pagamento tão-só dos períodos inferiores a 10 dias.

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE:

DAS HORAS EXTRAS DECORRENTES DA NULIDADE DO REGIME COMPENSATÓRIO. É válido o regime de compensação de horas implantado pelo empregador se houver previsão expressa em acordo ou convenção coletiva. Aplicação do Enunciado 349 do TST e Súmula 7 deste Regional. Recurso não provido. – 5ª Turma (processo 00605-2003-382-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE: DAS HORAS EXTRAS - LABOR EM TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. Hipótese em que o reclamante se submetia efetivamente a turnos de trabalho ditos de revezamento, pois laborava habitualmente em dois turnos distintos, sendo quatro dias no horário diurno e dois dias no horário noturno, folgando normalmente, após, durante quatro dias. Incidência do Enunciado 360 do TST, com acréscimo à condenação das horas extras excedentes da 6ª diária. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00862-1999-001-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: MUNICÍPIO DE PELOTAS. DIFERENÇAS SALARIAIS. ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS POR LEI MUNICIPAL NO CRITÉRIO DE PAGAMENTO. O ato administrativo do Município de Pelotas, que implicou alteração da sistemática de pagamento dos servidores celetistas, com supressão da parcela denominada "triênios", fere o princípio da legalidade, previsto no caput do art. 37 da Carta Constitucional de 1988, pois altera o significado legal da expressão "salário básico do servidor" e subverte a finalidade precípua da Lei nº 4.945/02 de reajustar o salário e complementar o valor salarial "padrão" quando inferior ao mínimo fixado. Sentença mantida, no aspecto. – 5ª Turma (processo 01033-2003-103-04-00-3 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE DA DESPEDIDA E DA REINTEGRAÇÃO - EMPREGADA PORTADORA DO VÍRUS DA AIDS. Inexiste previsão legal que garanta o emprego ao portador do vírus HIV, não sendo possível impor à empregadora sua reintegração, sob pena de ofensa ao princípio insculpido no inciso II do artigo 5º da Carta Maior. Inexistência de demonstração da alegada discriminação por parte da reclamada, tampouco configurada a despedida obstativa da aquisição de direitos de natureza previdenciária, porquanto a Lei nº 7.670/88 assegura, em qualquer caso, o acesso ao Sistema Nacional da Seguridade Social. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 01049-2002-022-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DOS RECLAMANTES. AUXÍLIO "CESTA-ALIMENTAÇÃO". O benefício instituído em acordo coletivo, a ser alcançado exclusivamente aos empregados em atividade, em clara substituição a reajuste de benefício auxílio-alimentação, não se tratando de "nova parcela", deve, por isso, ser alcançado também aos aposentados e pensionistas que detém o direito por força de cláusula contratual, norma interna da reclamada ou norma coletiva. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 00700-2004-007-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
6. Publicação em 15.04.2005.

EMENTA: DIFERENÇAS. PAGAMENTOS “POR FORA”. Hipótese em que os extratos bancários juntados apontam a realização de créditos mensais na conta do reclamante em valores que superam o montante correspondente à remuneração efetivamente pactuada. Presunção de ocorrência de pagamentos à margem dos recibos de salário que poderia ser elidida pela produção de prova acerca da efetiva origem dos depósitos na conta bancária do reclamante, no que não diligenciou a ré. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 01068-1999-731-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. Estabelecida no âmbito da autonomia coletiva das vontades, a cláusula referente a contribuição assistencial é impositiva, não se cogitando da necessidade de autorização dos empregados para a realização dos descontos, a serem efetuados pela empresa, conforme determina a norma coletiva que a prevê, com o devido repasse dos valores ao sindicato. No caso dos autos sequer é aventada a hipótese de terem os empregados da ré manifestado oposição à efetivação dos descontos. Sem que tal implique ofensa ao direito de liberdade sindical, entende-se recepcionado pela Constituição Federal o artigo 513, alínea “e”, da Consolidação, que estabelece ser prerrogativa do Sindicato impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais representadas, mormente quando visam fortalecer a esfera de atuação da entidade sindical, com vista ao implemento de melhorias salariais e de condições de trabalho que a todos beneficiam, ainda mais quando não manifestado pelos trabalhadores qualquer oposição à efetivação dos descontos. Apelo a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00536-2003-821-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. CORRETOR DE SEGUROS. Situação em que a prova existente nos autos demonstra que a reclamante, trabalhando na venda dos produtos de previdência da reclamada, exercia suas atividades de forma pessoal, não eventual, onerosa e subordinada. A inscrição da reclamante na SUSEP e a sua atuação através da empresa por ela constituída, por determinação da reclamada, não impedem o reconhecimento do vínculo empregatício estabelecido entre as partes. – 6ª Turma (processo 00452-2003-102-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Antunes Borges de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: PARCELAS RESCISÓRIAS. ACORDO EXTRAJUDICIAL. Situação em que é incontroverso o não pagamento das parcelas rescisórias ao autor, com fundamento nas dificuldades econômicas por que passou a empresa reclamada, tendo esta assinado notas promissórias em favor do empregado, parcelando o débito. O risco do empreendimento econômico é de responsabilidade do empregador, não podendo ele transferir ao empregado as dificuldades financeiras daí resultantes, as quais não justificam a ausência de pagamento das parcelas rescisórias, que eram devidas independentemente dos riscos econômicos do empreendimento. Recurso desprovido. – 6ª Turma (processo 01733-2003-291-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Antunes Borges de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: Vínculo de emprego. Hipótese em que a prova dos autos não aponta para a prestação de serviços de representação comercial, de forma autônoma. Vínculo de emprego que se confirma.

Parcelas rescisórias, seguro-desemprego e multa do art. 477, § 8º, da CLT. Não comprovada a justa causa para a ruptura do vínculo, mantém-se a condenação em parcelas rescisórias correlatas ao despedimento imotivado, bem como a determinação de entrega das guias do seguro-desemprego. Recurso provido em parte para excluir da condenação a multa do art. 477 da CLT.

Despesas com alimentação e hospedagem e indenização por quilômetro rodado. Correm por conta do empregador, pois contraídas para atender necessidades básicas do empregado (alimentação e hospedagem) e para o exercício das atividades laborais (quilômetro rodado). Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00325-2003-302-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ADESIVO DA RECLAMADA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. A substituição processual está assegurada pelo parágrafo 2º do art. 195 da CLT. Adoção da Orientação Jurisprudencial nº 121 do Col. TST. Sentença mantida.

RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO-AUTOR.

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DO PERITO. O fato de atuar como assistente técnico em empresas do mesmo ramo da reclamada não torna o perito suspeito. Confirmação da decisão que julgou improcedente a exceção de suspeição suscitada. Recurso denegado.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E/OU PERICULOSIDADE AOS DEMAIS SUBSTITUÍDOS. Hipótese em que o Sindicato-autor cingiu-se a impugnar o laudo valendo-se de meras alegações destituídas de qualquer prova, as quais não se prestam a desconstituir o parecer firmado por profissional da confiança do Juízo. Provimento negado.

PARCELAS VINCENDAS. O art. 471 do CPC autoriza o pagamento do adicional de insalubridade também em parcelas vincendas. Provido.

RECURSO ADESIVO DA RECLAMADA.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. SOLDA COM CÁDMIO. Manutenção da sentença em relação ao acolhimento do laudo pericial que concluiu pela existência de insalubridade em grau máximo nas atividades desempenhadas pelos dois substituídos que efetuam soldas com o metal pesado cádmio. Enquadramento no Anexo 13 da NR-15 da Portaria 3214/78. Desprovido.

HONORÁRIOS DE A.J. Indevidos, já que o Sindicato atua na condição de substituto processual e não se trata de pessoa física (parágrafo 1º do art. 14 da Lei 5584/70). Provido. – 7ª Turma (processo 00599-2002-013-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Recurso da Reclamada.
Da nulidade processual. Da negativa de prestação jurisdicional. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional porquanto o Juiz não tem o dever de manifestar-se sobre matéria não alegada na defesa. Recurso negado.

Prescrição. Considerando que a ação nº 00073.014/97-4 foi a originalmente proposta, é a partir de sua propositura que deve ser contada a prescrição e não do termo final do contrato de trabalho. Deste modo, tendo esta ação sido ajuizada em 22.01.97, encontram-se prescritas as parcelas anteriores a 22.01.92. Recurso provido.

Turnos ininterruptos de revezamento. A referência feita pelo inciso XIV do artigo 7º da Constituição Federal, quanto aos turnos ininterruptos de revezamento, define o trabalho com alternância de horários, sem que haja interrupção na atividade a que se destina, obrigando os trabalhadores a sempre suprirem tal necessidade de labor, independentemente da atividade-fim da empresa. Hipótese em que os controles horários indicam alternância semanal nas jornadas, ora cumpridas durante o dia, ora durante a noite ou madrugada. Horas extras excedentes à sexta diária devidas. Recurso negado.

Pagamento somente do adicional de horas extras. Alegação inovatória que não merece apreciação. Recurso negado.

Juros. Liquidação extrajudicial. Por não se tratar de instituição financeira, à Rede Ferroviária Federal não se pode aplicar a Lei nº 6.024/74 e o Enunciado nº 304 do TST, quanto à incidência de juros de mora sobre suas dívidas. Sujeita-se ela à regra geral própria dos créditos trabalhistas. Recurso negado. – 7ª Turma (processo 00670-2003-004-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Recurso ordinário do reclamado. Vínculo de emprego. Parcelas decorrentes. Prova documental e testemunhal que demonstram a ocorrência dos elementos que tipificam a relação de emprego entre o autor, professor de língua espanhola, e o demandado, entidade encarregada do fornecimento de cursos regulares de cursos de línguas estrangeiras, dentre outras atividades de formação e aperfeiçoamento do pessoal do ramo do comércio, a determinar a manutenção da sentença que deferiu o pagamento das parcelas daí advindas, à exceção da multa do artigo 477 da CLT, porque não caracterizada a mora, em sentido estrito, da satisfação das parcelas rescisórias somente aqui reconhecidas como devidas.

“Recesso escolar” e salário de fevereiro. Provimento do apelo, porquanto nem o reclamado, nem a entidade sindical dele representante, figurou como suscitado nas normas coletivas que prevêem o pagamento das parcelas em destaque. Adoção da orientação contida no Precedente 55 da SDI do TST.

Fixação do salário. Hipótese em que se confirma a sentença alusiva ao arbitramento salarial, porque observados critérios mais justos - soma dos valores recebidos no espaço de um ano, dividido por 12 - para a singular situação do autor que percebeu, no lapso do vínculo reconhecido, diversos valores relacionados com os cursos ministrados por curtos períodos, rejeitada a pretensão recursal que objetiva o cômputo do salário por tarefa, ensejando a ausência de pagamento nos curtos espaços de tempo sem aulas, a violar o artigo 4º da CLT.

Honorários de assistência judiciária. Confirmação do julgado, porque ratificado o entendimento de que o autor pertence à categoria diferenciada de professor, cujo sindicato firmou a credencial que consta dos autos. Recurso ao qual se dá parcial provimento.

Recurso adesivo do reclamante. Prescrição do FGTS. Provimento do apelo para excluir do alcance da prescrição pronunciada, a parcela alusiva ao FGTS. – 7ª Turma (processo 00790-2003-019-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Recurso ordinário da autora. Denegação do recurso que objetiva a reforma da sentença que indeferiu o reconhecimento de vínculo com a CEF, órgão que celebrou contrato de prestação de serviços com a cooperativa com a qual a reclamante manteve vínculo associativo, em face do disposto no § único do artigo 442 da CLT, indemonstrada a ocorrência de qualquer vício de consentimento à sua adesão à cooperativa, ou de fraude da instituição e funcionamento desta. Recurso ao qual se nega provimento. – 7ª Turma (processo 02312-2003-231-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE PELOS CRÉDITOS APURADOS EM FAVOR DO AUTOR. A prova documental produzida no processo não autoriza concluir pela desvinculação total das empresas Vigilância Costa Sul Ltda. e Vigilância Princesa do Sul Ltda. Configurada a transação de pessoal, armas e vinculação dos sócios entre si, resta demonstrada a sucessão parcial, razão pela qual a responsabilização da recorrente pelo crédito do autor não pode ser excluída. – 7ª Turma (processo 00626-2003-121-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO ANULATÓRIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. O recurso cabível para impugnação de acordo homologado nesta Justiça é a ação rescisória, considerando-se que o termo de conciliação tem força de sentença e é irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto às contribuições que lhe são devidas (art. 831, parágrafo único, da CLT, e Enunciado nº 259 do C. TST). O acordo formalizado entre as partes transita em julgado tão logo ocorra a sua homologação judicial, já que irrecorrível para as partes, tornando-se, assim, imutável, somente sendo passível de hostilização pela via da ação rescisória, único meio processual adequado para sua desconstituição. – 7ª Turma (processo 00795-2004-611-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: MATÉRIA JÁ EXAMINADA NESTA JURISDIÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do recurso da reclamada relativamente ao vínculo de emprego por se tratar de matéria já decidida nesta Jurisdição. Hipótese em que o acórdão reconheceu a existência de relação de emprego entre as partes e determinou o retorno dos autos à instância de origem para apreciação do restante da matéria.

DANO MORAL. Para a configuração do dano moral é necessário que, pelo ato do empregador, seja afetada a dignidade e a honra do trabalhador, não necessitando haver repercussão social desse abalo. Tanto mais se evidencia a existência do dano moral nos casos em que, além do abalo subjetivo da honra do empregado, ocorrer também a repercussão social do fato. Hipótese em que o reclamante sofreu agressão verbal do presidente do reclamado, que o acusou de apropriação indébita. Inexistência de qualquer prova a confortar a prática do delito imputado ao reclamante, sequer tendo havido alegação de justa causa. – 7ª Turma (processo 01044-1998-003-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: TRENSURB. OPÇÃO PELO SIRD. PROMOÇÃO POR ANTIGÜIDADE. O SIRD - Sistema de Remuneração e Desenvolvimento, novo plano adotado pela reclamada a partir de 01.04.02, prevê a contagem do tempo de serviço transcorrido após a última promoção por antigüidade concedida pelo plano de cargos e salários anterior para concessão dessa promoção pelo novo plano, o SIRD (item 2.1.3 e seus sub-itens). Norma que não permite interpretação diversa, como a de que contemplaria somente os empregados que não tivessem completado, antes do início de sua vigência, o ciclo de 1.095 dias previsto para concessão da promoção, ou de que não seria aplicável àqueles que tivessem atingido o teto da progressão salarial pelo sistema anterior, etc. Diferenças salariais devidas, de promoção por antigüidade, relativamente a um (01) nível salarial, a partir de 01.4.02 (sub-itens 2.1.3.1 e 2.1.3.3 do SIRD/2002). – 7ª Turma (processo 01069-2003-029-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: INSTRUTORA DE CURSO DE IDIOMAS. ENQUADRAMENTO SINDICAL. A autora não tem habilitação legal e registro no MEC, na forma do art. 317 da CLT. Não pertence, portanto, à categoria diferenciada dos professores. De outra parte, a reclamada, que promove cursos livres, não pertence ao Grupo de Estabelecimentos de Ensino nos moldes do Quadro a que se refere o art. 577 da CLT. Inaplicáveis, pois, as convenções coletivas realizadas entre o sindicato dos professores e o sindicato dos estabelecimentos de ensino privado. – 7ª Turma (processo 01351-2003-014-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
7. Publicação em 18.04.2005.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA SEGUNDA RECLAMADA. DONA DA OBRA. Hipótese em que a segunda reclamada contratou empreiteira para a construção de um prédio. Não configurada a condição de dono da obra, porquanto a obra realizada visava expandir o patrimônio da empresa. Tal hipótese não se equipara a construção de moradia, direito fundamental do cidadão, cuja proteção ensejou o afastamento da responsabilidade solidária ou subsidiária do dono da obra nas contratações de empreitada para obra certa. Na espécie, aplicável o entendimento consubstanciado no Enunciado 331 do TST, decorrente da culpa in vigilando do segundo réu ao contratar empresa inidônea à consecução dos serviços. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00137-2003-017-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Hipótese em que o realinhamento salarial procedido teve a finalidade de eliminar as disparidades salariais existentes até então entre os médicos do reclamado, decorrentes do pagamento do adicional de tempo de serviço embutido no salário base, sendo assegurada a igualdade de tratamento aos exercentes da mesma função, através do estabelecimento de um novo salário-hora, igual para todos os médicos. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia, sobretudo face à ausência de prejuízo do autor que teve seu salário-hora majorado. Recurso não provido. – 1ª Turma (processo 00654-2003-019-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: CORSAN. DIFERENÇAS SALARIAIS POR DESVIO DE FUNÇÃO. Comprovado pela prova pericial que o empregado desempenha atividades atinentes a cargo de maior complexidade e responsabilidade, cabíveis, com fulcro nos princípios da isonomia e da primazia da realidade, as diferenças salariais pelo desvio funcional. Aplicação do art. 460 da CLT e da OJ nº 125 do C. TST. Recurso da reclamada a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00895-2001-231-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: FÉRIAS CONCEDIDAS APÓS O PRAZO LEGAL. LICENÇA-PRÊMIO. Concessão de licença-prêmio interrompe o contrato, impossibilitando a fruição das férias durante o período concessivo. Concessão das férias tão logo havido o retorno da licença-prêmio. Indevido o pagamento de dobra das férias. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 01218-2003-101-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

NULIDADE PROCESSUAL. A reclamada não referiu especificamente o que pretendia provar através da oitiva da testemunha indicada. Nulidade processual que não se decreta.  Apelo desprovido.

AVISO-PRÉVIO. A quebra da empresa é inerente aos riscos do negócio, devendo ser suportada pela reclamada. Assim, faz jus o reclamante ao pagamento de aviso-prévio, já que seu desligamento da empresa, face ao encerramento das atividades, se equipara à despedida sem justa causa do empregador. Recurso parcialmente provido para absolver a reclamada da condenação ao pagamento do aviso-prévio referente à primeira rescisão contratual.

MULTA DO ART. 477 DA CLT. A falência constitui risco do empreendimento econômico e que é de ser arcado pelo empregador. Correta a decisão de origem quanto à condenação da massa falida ao pagamento da multa do art. 477 da CLT e do art. 467, do mesmo diploma legal. Nega-se provimento ao recurso.

ACÚMULO DE FUNÇÕES. Não há qualquer elemento nos autos que permita a conclusão de que a tarefa dita acumulada não fosse inerente à função exercida pelo reclamante, até porque, eram realizadas dentro da mesma jornada de trabalho e tinha relação direta com o mesmo. Recurso provido.

HORAS EXTRAS. Diante da prova testemunhal deve ser mantida a sentença no que tange ao arbitramento do horário de entrada e do intervalo registrado. Recurso parcialmente provido para determinar que na apuração das horas extras devidas, seja observado o critério da Súmula nº 23 do TRT.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Conforme laudo pericial, as atividades do reclamante foram consideradas insalubres em grau médio e máximo, com fundamento no anexo 13 da NR 15 da Portaria 3.214/78, em razão do contato com álcalis cáusticos e com parafinas e óleos de origem mineral. Provimento negado.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Sem objeto o apelo. O deferimento do benefício para fins de dispensa de custas e demais despesas processuais, não traz prejuízo à reclamada. Provimento negado.

JUROS DA MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. MASSA FALIDA.  Os critérios de cálculo dos juros e correção monetária incidentes sobre o valor da condenação em reclamatória trabalhista devem ser fixados em liquidação de sentença. Provimento negado.

HONORÁRIOS PERICIAIS. Sucumbente no objeto da perícia deve a reclamada responder pelo ônus de efetuar o pagamento dos honorários periciais, a teor do disposto no Artigo 790-B da CLT, acrescido pela Lei nº 10.537, de 27 de agosto de 2002, independentemente de sua condição de falida. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 00484-2002-201-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: PLANO DE ADESÃO VOLUNTÁRIA. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A quitação dada pelo autor ao aderir ao Programa de Apoio à Demissão Voluntária - PADV instituído pela Caixa Econômica Federal alcança apenas as parcelas e valores recebidos quando da resilição contratual, não tendo importado na renúncia daquele a quaisquer outros direitos oriundos do contrato e eventualmente inadimplidos. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-I do TST. Negado provimento.

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SUPRESSÃO. A supressão da gratificação pelo exercício de função de confiança percebida durante mais de dez anos configura alteração contratual ilícita, bem como afronta ao princípio da irredutibilidade salarial, porquanto a habitualidade no seu pagamento propicia a estabilidade econômico-financeira do empregado. Inteligência do artigo 468 da CLT e Orientação Jurisprudencial nº 45 da SDI do TST. Negado provimento.

RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE

ADICIONAL COMPENSATÓRIO. SUPRESSÃO. O adicional compensatório tem por finalidade evitar que o empregado ao deixar a função de confiança, sofra redução salarial. Seu pagamento se dá enquanto durar esta situação, ou seja, até que o empregado venha a ocupar novamente função de confiança. Não configurada redução salarial, nega-se provimento ao recurso. – 1ª Turma (processo 01193-2003-014-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. VENDEDORA DE SEGUROS. Não é empregada de instituição bancária vendedora de seguros que trabalha nas dependências do banco em razão de contrato mantido entre o banco e corretora de seguros da qual é representante autônoma a reclamante. Caso em que não estão configurados os requisitos subordinação e onerosidade da relação de emprego, respectivamente, porque não se sujeitava a autora a qualquer ingerência do banco na prestação dos serviços e porque recebia comissões diretamente da corretora de seguros. Recurso não provido. – 3ª Turma (processo 00732-2003-302-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DOS RECLAMANTES. PRESCRIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO AJUIZADO PELO SINDICATO. LEGITIMIDADE. O sindicato constitui parte legítima para ajuizar protesto interruptivo da prescrição, na condição de substituto processual, visando a interrupção da prescrição com relação ao pedido de diferenças salariais decorrentes da alegada redução do salário básico dos empregados. Recurso ordinário a que se dá provimento. – 6ª Turma (processo 01149-2003-008-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: PARCELA DENOMINADA “QUILÔMETRO RODADO”. O valor pago sob a rubrica “quilômetro rodado” destina-se ao custeio das despesas geradas pelo uso de veículo próprio na execução do trabalho. Este custeio envolve não somente despesas com combustível, mas o desgaste normal ocorrido no veículo em deslocamento.

EQUIPARAÇÃO SALARIAL INDEVIDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE IDENTIDADE FUNCIONAL. Para o reconhecimento do direito à equiparação salarial, deve a parte reclamante comprovar a invocada identidade funcional com o paradigma.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. A condenação ao pagamento de juros e correção monetária (acessórios) é mera decorrência de lei. – 6ª Turma (processo 00591-2002-401-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: PREVISÃO DE PROMOÇÕES ANUAIS E BIENAIS EM REGULAMENTO DA EMPRESA. OMISSÃO DA EMPREGADORA NA FIXAÇÃO DE PERCENTUAL DOS EMPREGADOS PROMOVÍVEIS. ATO QUE NÃO PODE PREJUDICAR O EMPREGADO. A omissão da empregadora no cumprimento de norma regulamentar que prevê promoções anuais e bienais viola o disposto no art. 468 da CLT, porque prejudica o empregado. – 6ª Turma (processo 00713-2003-010-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE MÍNIMOS PODERES DE MANDO E GESTÃO. JORNADA DE 6 HORAS. Para a configuração do cargo de confiança bancário, não basta o pagamento de gratificação de função, devendo o empregador comprovar a atribuição ao empregado de parcela do poder de mando e direção dos serviços. Fora dessa hipótese, são devidas como extraordinárias as horas excedentes da 6ª diária.

REFLEXOS DE HORAS EXTRAS EM REPOUSOS SEMANAIS E FERIADOS. AUMENTO DA MÉDIA REMUNERATÓRIA MENSAL. DIFERENÇAS DE FÉRIAS, DÉCIMOS TERCEIROS SALÁRIOS, FGTS E AVISO-PRÉVIO. Deferidos reflexos das horas extras em repousos semanais e feriados, na forma da Lei nº 605/49, a média remuneratória mensal sofre acréscimo. Sendo esta utilizada para apuração das férias, gratificações natalinas, FGTS e aviso-prévio, evidentemente a majoração verificada gera diferenças nas aludidas parcelas. – 6ª Turma (processo 00818-2003-102-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: PROFESSOR. REPOUSOS SEMANAIS. Prevendo a lei municipal o pagamento do salário básico em face do número de horas-aula ministradas, é devida a contraprestação dos repousos semanais remunerados na forma da orientação jurisprudencial expressa no Enunciado nº 351/TST. – 6ª Turma (processo 01134-2003-101-04-00-1 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: NATUREZA DA RELAÇÃO HAVIDA ENTRE AS PARTES. PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NA COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA. EXISTÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO. RELAÇÃO DE EMPREGO EXISTENTE. Incontroversa a prestação de serviços e comprovadas as teses de subordinação jurídica e desequilíbrio nos benefícios financeiros advindos da composição societária, deve ser reconhecido o vínculo empregatício entre as partes.

ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES COMPATÍVEIS COM A FUNÇÃO DE MOTORISTA. O desempenho de atividades inseridas na função de motorista, como a realização de cobrança e ajuda na carga e descarga e cobrança, dentro do horário normal de trabalho, não gera direito ao pagamento de acréscimo salarial.

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. DEVIDA, MESMO QUANDO A DESPEDIDA IMOTIVADA SÓ É RECONHECIDA EM JUÍZO. SENTENÇA DECLARATÓRIA-CONDENATÓRIA, COM EFEITO EX TUNC. É devida a multa do art. 477, § 8º, da CLT pelo empregador na hipótese de pagamento de apenas parte das chamadas parcelas rescisórias, mesmo quando a despedida imotivada só é reconhecida judicialmente, pois a natureza da sentença é declaratória-condenatória, com efeitos ex tunc.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 14 DA LEI Nº 5.584/70. SÚMULA Nº 20 DO TRT DA 4ª REGIÃO. Somente são devidos honorários advocatícios na Justiça do Trabalho quando cumpridos os requisitos do art. 14 da Lei nº 5.584/70. Aplicação da Súmula nº 20 deste Tribunal. – 6ª Turma (processo 01317-2001-403-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. O artigo 625-D da CLT traduz faculdade atribuída ao empregado de submeter a demanda à Comissão de Conciliação Prévia. O dispositivo legal não estabelece, portanto, condição da ação, tampouco pressuposto processual, sob pena de ofensa à garantia constitucional do acesso à Justiça, que preceitua o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. Nego provimento.

REGIME DE COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO. O acordo individual entre empregador e empregado prevendo sistema de compensação de horário não supre a exigência do artigo 7º, XIII, da Constituição Federal. Condenação mantida.

DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS. Labor em horas extras cujo pagamento não consta dos recibos juntados. Nego provimento.

FGTS COM MULTA DE 40%. Não comprovados os recolhimentos na conta vinculada do FGTS da contratualidade, devido o pagamento com acréscimo de 40%. Nego provimento. – 8ª Turma (processo 00126-2004-541-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: EXAME CONJUNTO DO RECURSO DA RECLAMADA E DO RECLAMANTE.
ESTABILIDADE. ACIDENTE DO TRABALHO. DOENÇA PROFISSIONAL. Hipótese em que o reclamante não percebeu benefício previdenciário na vigência do contrato e não foi comprovada a alegada doença profissional, equiparável a acidente do trabalho a ensejar a estabilidade acidentária postulada. Ausência de nexo entre a doença alegada - Espondilite Anquilosante - e a atividade desenvolvida. Recurso da reclamada a que se dá provimento para afastar a reintegração. Negado provimento ao recurso do reclamante quanto no pagamento de salários do período de afastamento.

RECURSO DA RECLAMADA.

DA NULIDADE DA SENTENÇA. Os critérios de atualização monetária aplicáveis devem ser fixados em liquidação de sentença, quando possível a verificação das disposições legais vigentes em cada período. Correta a sentença que assim se posiciona, não incorrendo em negativa de prestação jurisdicional.

NULIDADE DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. Não importa em cerceamento de defesa o traslado das anotações da CTPS da paradigma, ouvida como testemunha, quanto aos salários, quando a empresa não trouxe tais dados aos autos, sob a alegação de não identificar a modelo.

HORAS EXTRAS. Hipótese em que os cartões-ponto em confronto as fichas financeiras demonstram que o autor faz jus a diferenças de horas extras. CRITÉRIO DE CONTAGEM. Contam-se as horas trabalhadas de acordo com a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1 do TST, ou seja, excluindo-se da contagem os cinco minutos que antecedem e sucedem o início e término da jornada prevista, desde que não ultrapassado este limite. Recurso provido, no tópico. HORAS IN ITINERE. Hipótese em que não se trata de assegurar apenas a comodidade do empregado, pelo fornecimento de transporte em horários mais próximos aos do fim do serviço, mas de impossibilidade de trabalhar, se não fornecido transporte, por absoluta incompatibilidade dos horários de serviço urbano de transporte com os turnos da reclamada.

DOMINGOS E FERIADOS TRABALHADOS. Hipótese em que restou demonstrando que não houve trabalho não-remunerado em domingos e feriados. Recurso provido.

DAS DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DA EQUIPARAÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL. Não há falar em inépcia da inicial, porquanto os fatos ali narrados permitiram à parte contrária processar suas teses de defesa, possibilitando ao Julgador de primeiro grau alcançar a devida prestação jurisdicional buscada, de tal sorte que se tem perfeitamente observada a norma do art. 840 da CLT. Hipótese em que a prova oral comprova a identidade de funções entre o reclamante e a modelo. Preenchidos os requisitos do art. 461 da CLT, é devida a equiparação salarial postulada, tal como decidido na origem. Recurso a que se nega provimento.

DESCONTO DE UM DIA DE SALÁRIO. Presume-se que o atestado médico, que demonstra que o autor esteve impossibilitado de comparecer ao trabalho, foi apresentado à empresa sendo devido o salário do dia nele referido. – 8ª Turma (processo 00437-2003-027-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE.
DA UNICIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. A transferência de parte das atividades da empresa - distribuição de mercadorias - a terceiros, e a continuidade dos serviços do empregado em prol de sua consecução configura a sucessão de empregador e a unicidade contratual. Prescrição do direito de ação que se afasta.

RECURSO ORDINÁRIO DA SEGUNDA RECLAMADA.

DAS HORAS EXTRAS. ARTIGO 62, I, DA CLT. Está sujeito a controle de horários o empregado que, embora exerça atividades predominantemente externas, sofre coordenação e fiscalização superior, começa sua jornada de trabalho na sede da empresa para carregar o veículo e receber o roteiro de clientes, retornando no fim do dia para entrega do veículo e prestação de contas. Subordinação a longas jornadas que justifica a condenação em horas extras. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 00593-2003-202-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. NULIDADE DO REGIME DE COMPENSAÇÃO DE 12X36. INTERVALO. HORAS DECORRENTES DE EVENTOS. Regime de compensação de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso e sistema de banco de horas nos quais não reside irregularidade, pois implementados de acordo com as normas da categoria. Condenação ao pagamento do adicional de horas extras da qual se absolve a reclamada. Registro de horário que não atende a determinação do § 2º do artigo 74 da CLT quanto a pré assinalação do intervalo. Prova testemunhal que atesta o gozo de 30 minutos de intervalo e de labor extraordinário em eventos esporádicos. Condenação em horas extras com base nestas irregularidades que se mantém.

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Não comprovado pela ré as alegadas diferenças nas atividades exercidas pelo autor e pelo paradigma como agentes de segurança do Hotel Sheraton e do Shopping Moinhos. Nego provimento.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. USO DE FONES. Tendo em vista que no item Operações Diversas do Anexo 13 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78 constam como insalubres as atividades de recepção de sinais em fones, sem qualquer especificação quanto a fonte desses sinais, considera-se que a recepção da voz humana também tem enquadramento neste item. Recurso da reclamada desprovido. – 8ª Turma (processo 00642-2003-016-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. É legítima a cobrança de contribuição assistencial prevista em convenção coletiva de trabalho em favor do sindicato patronal abrangendo tanto os associados como os não associados. O caráter impositivo da contribuição em apreço encontra-se previsto no art. 513, alínea “e”, da CLT. Recurso do sindicato-autor provido para condenar a reclamada ao pagamento da contribuição assistencial, acrescida de multa, juros e correção monetária, na forma  prevista nas convenções coletivas acostadas aos autos. – 8ª Turma (processo 00658-2004-801-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. COOPERATIVA. A colocação do trabalhador, por intermédio da cooperativa, à disposição da empresa contratante para efetuar serviços essenciais as suas finalidades, evidencia a hipótese de intermediação de mão-de-obra, incompatível com o conceito de associação de pessoas que se obrigam reciprocamente a contribuir para o exercício de uma atividade econômica, em proveito comum. Cooperativa com quem se forma vínculo de emprego, por atuar como prestadora de serviços e não como entidade congregadora de trabalhadores, sem finalidade lucrativa.  Sentença mantida. – 8ª Turma (processo 00958-2003-372-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: TROCA DE UNIFORMES. HORAS EXTRAS. VALIDADE DOS ACORDOS COLETIVOS. É válida cláusula normativa desconsiderando o tempo despendido na troca de uniforme, pois pactuada pelo sindicato obreiro devidamente legitimado para representar a categoria de trabalhadores. Negado provimento.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Hipótese em que a conclusão pericial é afastada pela prova oral. Condições de trabalho que não se enquadram na previsão legal de periculosidade. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 01072-2003-661-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURADA. São características da despedida motivada a aplicação da pena proporcional à falta cometida e a imediatidade da punição, visando a segurança nas relações de emprego. A jurisprudência consagrou que a imediatidade na demissão por justo motivo, desaparece quando o empregado permanece trabalhando mesmo depois do conhecimento da falta cometida, sem qualquer represália, entendendo-se que o empregador perdoou o empregado. Hipótese dos autos. Recurso ordinário do reclamante provido em parte. – 8ª Turma (processo 00472-2004-030-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CLÁUSULA DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. DIREITO DE OPOSIÇÃO. Garante-se ao empregado o direito de oposição aos descontos a serem efetuados a título de contribuição assistencial, mesmo não constando na norma coletiva nenhuma disposição referindo-se a isto. Recurso parcialmente provido. – 8ª Turma (processo 00497-2004-372-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. PROFESSOR. Não basta prova de habilitação profissional para que seja deferido enquadramento como professor. Havendo comprovação de que se trata de instrutor de natação, ainda que ligado às atividades educacionais, não é devido o enquadramento. Recurso improcedente. – 8ª Turma (processo 00613-2002-662-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
8. Publicação em 19.04.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES NÃO CONCEDIDAS. Nos exatos termos do Regulamento de Pessoal do CREA/RS, são devidas ao trabalhador promoções em dezembro/1999 e dezembro/2001, com reajuste salarial de 10,8%, uma vez atendidos os requisitos indispensáveis à sua concessão.

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. INCIDÊNCIA DAS DIFERENÇAS SALARIAIS SOBRE A SOMA DO SALÁRIO COM A FUNÇÃO GRATIFICADA. O Regulamento de Pessoal do CREA/RS refere-se tão-somente a classes salariais, do que se depreende tratar de reajustes sobre salário em sentido estrito, sem vinculá-los aos reajustes de funções gratificadas, salientando-se, por oportuno, que as diferenças salariais deferidas nesta ação decorrem de promoções não-concedidas, porém não se confundem com reajustes salariais propriamente ditos. – 2ª Turma (processo 00176-2003-010-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: PROFESSOR. HORA-ATIVIDADE. O art. 67 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional constitui-se em norma de conteúdo programático, que não encerra em si todos os elementos necessários à sua plena concretização no plano fático, não sendo ela, portanto, "self executing". Por outro lado, a docência compreende o exercício de atividades complementares, tais como correção e elaboração de provas e aulas, além da preparação de material didático, daí não fazer jus a autora ao pleiteado pagamento de hora-atividade pelo envolvimento habitual com essas tarefas extracurriculares. Recurso da reclamada que se provê, no particular. – 2ª Turma (processo 00343-2004-019-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. O simples ajuizamento de ação anterior, com identidade de pedidos, interrompe o prazo prescricional, já que nesta Justiça Especializada a citação do réu é feita por ato da Secretaria da Vara do Trabalho, sem necessidade de despacho do Juiz. Inaplicável, portanto, o disposto no art. 202, inciso I, do Novo Código Civil. Aplicação do entendimento consubstanciado no Enunciado n.º 268 do TST, em sendo inequívoca a ciência do réu a respeito da ação anterior no quanto ela restou extinta sem julgamento do mérito. Prescrição do direito de ação que se afasta, determinando-se o retorno dos autos à origem para julgamento do restante do mérito. – 2ª Turma (processo 01233-2002-001-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: PRELIMINARMENTE. REEXAME NECESSÁRIO. SÚMULA Nº 303 DO C. TST. A Turma, por maioria de votos, entendeu que havendo condenação, impõe-se a análise da remessa de ofício, por força do contido no Decreto-Lei nº 779/69. Vencido o Juiz-Relator.

MÉRITO.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE.

ART. 33 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO. DA EQUIPARAÇÃO SALARIAL. DO ENUNCIADO 120 DO TST. Hipótese em que a reclamante está buscando, por via transversa, o percebimento de vantagem decorrente de uma lei declarada inconstitucional, com amparo no entendimento do Enunciado nº 120 do TST, o que é inadmissível. Recurso improvido.

PRÊMIO ASSIDUIDADE OU INDENIZAÇÃO. Descabe falar em indenização quando a rubrica já tiver sido normalmente alcançada, em substituição à promoção horizontal, já que as parcelas em questão têm o mesmo objetivo e idêntico fato gerador, não havendo motivo para onerar o empregador com o pagamento de vantagens que possuem a mesma finalidade. Provimento negado.

RECURSO ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO.

PRÊMIO ASSIDUIDADE POR EQUIPARAÇÃO SALARIAL. O deferimento judicial da parcela prêmio assiduidade às paradigmas representa vantagem pessoal, que a teor da exceção contida no Enunciado nº 120 do TST não autoriza estender o recebimento da parcela à autora a pretexto de equiparação salarial. Recurso provido.

INTEGRAÇÃO DOS ABONOS. Em se tratando de vantagem paralela à legislação salarial, há que se adotar interpretação restritiva, mediante aplicação nos estritos termos e limites em que estabelecida. A expressa determinação inserida nas normas municipais de impossibilidade de incorporação dos abonos aos salários básicos afasta o direito do empregado à integração nas demais parcelas constitutivas da sua remuneração. Recurso provido.

BIÊNIOS. Não há como se estender vantagem concedida aos funcionários estatutários, sem expressa referência do seu alcance aos servidores celetistas. Recurso provido. – 2ª Turma (processo 00018-2004-761-04-00-9 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: ARGÜIÇÃO DE CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DESCABIMENTO. Prevalência, no direito processual pátrio, da teoria do direito abstrato de agir. Assim, o simples fato do reclamante ter dirigido contra a empresa ora recorrente pedido de responsabilização subsidiária, já a legitima para figurar no pólo passivo da presente ação, independentemente da realidade fática que envolva a relação jurídica havida entre as partes, que constitui matéria de mérito e como tal deve ser analisada. Rejeita-se esta prejudicial.

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA TERCEIRIZADO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. À luz do disposto no art. 927 do Novo Código Civil, a responsabilidade da tomadora dos serviços decorre de forma independente de eventual culpa pela má escolha da empresa contratada para a prestação dos serviços, ou seja, de culpa in eligendo, atraindo a responsabilidade subsidiária na demanda pelo simples fato de beneficiar-se do trabalho prestado pelo obreiro. Os tomadores do serviço, nesse caso, respondem como garantes da obrigação decorrente do contrato, porquanto co-autores da lesão decorrente do inadimplemento do contrato de trabalho (Súmula nº 331, IV, do C. TST). Provimento negado.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E REFLEXOS. O desempenho de atividades em área de risco enseja a percepção do adicional de periculosidade, não ficando excluído o direito quando esta situação ocorre de forma intermitente. Hipótese em que o empregado, vigilante, também era responsável pela pesagem rotineira dos caminhões de gás, estando sujeito, portanto, ao perigo iminente. A natureza salarial do adicional de periculosidade é flagrante ante o disposto no art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal. Provimento parcial apenas para excluir, da condenação subsidiária em comento, os reflexos em repousos semanais remunerados, já que o obreiro era comprovadamente mensalista. (...) – 2ª Turma (processo 00248-2004-202-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: CABIMENTO DE AGRAVO DE PETIÇÃO. Hipótese em que o acordo celebrado em audiência não foi cumprido nos moldes estabelecidos em ata, de modo que seu simples descumprimento deu início à fase de Execução, nos exatos termos do disposto no art. 876 da CLT. Afigura-se correta, portanto, a interposição de agravo de petição contra decisão que indeferiu o direito da exeqüente de receber antecipadamente o valor acordado, com o acréscimo da cláusula penal, na medida em que proferida já na fase de execução. Inteligência do art. 897, letra “a” da CLT. Agravo de instrumento provido. – 2ª Turma (processo 00305-2003-373-04-01-8 AI), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
9. Publicação em 20.04.2005.

EMENTA: HORAS EXTRAS. NÃO-CONCESSÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA. O princípio da autodeterminação coletiva encontra seu limite no respeito à hierarquia das fontes formais do direito do trabalho. Disposições normativas estabelecidas em negociação coletiva, que atingem o núcleo de direitos fundamentais dos trabalhadores, não estão autorizados pela Constituição Federal de 1988. – 1ª Turma (processo 00163-2003-512-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. AGENTES BIOLÓGICOS. Não há como distinguir o contato do varredor de ruas com o lixo depositado nas lixeiras com aquele resultante do trabalho do pessoal da coleta do lixo. Exposição a agentes biológicos que resta evidente nos dois casos. Uso de luvas de borracha que não elide a ação dos agentes biológicos, porque seu uso contínuo as converte no próprio veículo de transmissão dos agentes patogênicos que nela aderem. – 1ª Turma (processo 00383-2004-303-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: QUARTEIRIZAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS. MARCHANDAGE. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. RECONHECIMENTO. A hodierna figura da “quarteirização”, ainda que viável em tese, exige análise estrita e cautelosa. É muito grande a probabilidade das sucessivas terceirizações encobrirem verdadeiras intermediações de mão-de-obra e deve-se ter presente que o marchandage é prática repudiada pelo ordenamento juslaboral pátrio. Diante da terceirização de serviços terceirizados importa salientar que o trabalho humano não é mera mercadoria de consumo e os créditos do empregado constituem direitos fundamentais que exigem ampla proteção porque originários de relação em que ele ocupa posição fragilizada (hipossuficiência). Nesse sentido, merece destaque o art. L 125-1 do Código do Trabalho francês, que influiu no pensamento adotado pelo direito do trabalho brasileiro. Sentença mantida. – 1ª Turma (processo 00461-2003-301-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTRADITA DE TESTEMUNHA. Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador. Inteligência do Enunciado 357 do C. TST perfeitamente aplicável à espécie. Negado provimento.

BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS. Não se aplica o art. 62, II, da CLT aos bancários, pois a eles se dispensa regramento próprio e, de qualquer sorte, o dispositivo não atende a interpretação conforme aos direitos fundamentais, pois exclui o trabalhador do direito à jornada a que se refere o art. 7º, XIII, da Constituição. Para não fazer jus à 7ª e 8ª horas diárias como extras, a teor do § 2º do art. 224 da CLT, o bancário deve exercer função relevante, normalmente contando com subordinados, e não apenas perceber gratificação de função superior a 1/3 do salário de seu cargo efetivo. Hipótese em que a reclamante era denominada gerente, efetuando os negócios restrita às normatizações internas, não podendo admitir ou demitir funcionários, participando do comitê de crédito com os demais gerentes, mas controlados pela superintendência. Incide à espécie o caput do art. 224 da CLT. – 1ª Turma (processo 00861-2002-511-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: DAS HORAS EXTRAS REFERENTES AO INTERVALO INTRAJORNADA (PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO). NÃO CONCESSÃO OU CONCESSÃO PARCIAL. LEI Nº 8.923/94. Após a edição da Lei nº 8.923/94, a não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento total do período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT). Inteligência da OJ 307 da I SDI do C. TST. – 1ª Turma (processo 01265-2003-101-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPLOSIVOS. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. DEVIDO. O tempo que o trabalhador permanece sob condições de perigo não é relevante, uma vez que o trabalho em situação de risco configura perigo iminente, ameaçador, de difícil ou impossível previsão. O sinistro não marca hora para acontecer. A noção de contato permanente está ligada à necessidade habitual ou periódica de ingresso na área perigosa, em decorrência das atividades previstas em um contrato de trabalho, e não com a idéia de tempo de exposição ao perigo. A permanência não se harmoniza com caráter eventual, incerto, mas esta não era a hipótese no caso dos autos. Entendimento expresso na OJ no 5 da SDI-I do TST que se adota. – 1ª Turma (processo 01403-2002-801-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. CORRETAGEM DE SEGUROS. Mesmo no caso de regularidade de inscrição na SUSEP, contribuição sindical para entidade de corretores e constituição de pessoa jurídica, a prova da extrapolação da função de corretor de seguros e o preenchimento dos requisitos do art. 3º da CLT permitem o reconhecimento do vínculo empregatício. Hipótese em que presentes todos os elementos configuradores da relação de emprego.

QUILÔMETROS RODADOS. USO DO VEÍCULO. Hipótese em que a prova testemunhal comprova a utilização pelo autor de veículo próprio em serviço, o que afronta ao princípio da intangibilidade salarial, merecendo a reparação pelo prejuízo sofrido.

VERBAS RESILITÓRIAS. A incidência da multa do § 8º do art. 477 da CLT não é condicionada à inexistência de discussão acerca do vínculo de emprego. Em caso de despedida imotivada, a obrigação de fornecer as guias para encaminhamento é do empregador, nos termos da OJ 211 da SDI-1 do C. TST, sendo cabível a conversão de tal obrigação, em caso de descumprimento, em indenização por força da decurso do lapso temporal que acarreta a perda de uma chance. – 1ª Turma (processo 01537-2002-402-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. ART. 62, II DA CLT. A exceção aos limites da duração do trabalho não prescinde da reunião de dois requisitos, quais sejam: o exercício do cargo de confiança acrescido da percepção de remuneração relativa ao cargo exercido não inferior à soma do salário efetivo com o valor correspondente ao índice de 40% sobre esse. A ausência de um deles submete o empregado ao regime previsto no Capítulo II da CLT.

REGIME DE SOBREAVISO. Caracteriza o trabalho em sobreaviso, mesmo que o empregado não integre escala predeterminada, quando comprovado que fica à disposição do empregador, na expectativa de ser chamado a qualquer momento - por telefone, BIP, celular, pager ou outro meio. Nesse período, o empregado fica atrelado à empresa, ainda que possa exercer outras atividades costumeiras em seu tempo livre. A circunstância de ser chamado a qualquer momento inviabiliza descanso eficaz e restaurador. – 1ª Turma (processo 80105-2003-811-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. O indeferimento de prazo para juntada de documentos pela parte contestante, a qual comparece à audiência inicial com inequívoco interesse em defender-se, constitui cerceamento de defesa. Recurso ordinário da reclamada provido, no tópico. – 4ª Turma (processo 01068-2003-007-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.
(volta ao índice
EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL. JUSTA CAUSA. DESÍDIA. Para que se configure desídia punível com a pena máxima da resilição contratual por justa causa, o empregador deve repreender imediatamente o empregado em face das faltas ao serviço e, se sucessivas, deve dosar as penas, com a aplicação de sanções progressivas. – 4ª Turma (processo 00737-2003-271-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: SOBREAVISO. CELULAR. O fato do empregado portar telefone celular, fornecido pela empresa para o serviço fora da jornada laboral, não implica  caracterização do estado de sobreaviso, restando inviável a aplicação analógica do § 2º do art. 244 consolidado. Apelo a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 01304-2002-007-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.
(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA SEGUNDA RECLAMADA. CHOCOLATES GAROTO S/A. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE VENDA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Hipótese em que a primeira reclamada, empregadora do autor, e a segunda reclamada, a recorrente, celebraram contrato por meio do qual a primeira, além de vender produtos da marca Garoto, a partir de determinado momento, passou a administrar integralmente um dos estabelecimentos pertencentes à segunda. Todavia, a relação jurídica estabelecida entre as reclamadas, dotada de natureza nitidamente comercial, produz tais efeitos somente entre elas, de modo que, pelo prisma das relações de trabalho, os efeitos gerados por esse contrato de representação comercial para os empregados da primeira reclamada e, em especial, para o reclamante configuram típica terceirização de mão-de-obra, sob a modalidade da prestação de serviços da primeira reclamada em favor da segunda. Assim, a segunda reclamada, na qualidade de tomadora e beneficiária direta dos serviços prestados pelo reclamante, é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas eventualmente não adimplidas pela primeira reclamada. – 5ª Turma (processo 00262-2004-771-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.
(volta ao índice
EMENTA: PROFESSOR. ATIVIDADES EXTRA-CLASSE. INCLUSÃO NO VALOR DA HORA-ATIVIDADE. Não há falar em direito ao pagamento do tempo despendido pelo professor para preparar aulas e corrigir provas, na medida em que a atividade docente contempla, indubitavelmente, o dever de avaliar o aluno e seu nível de aprendizado, sendo estas atividades inerentes à função de professor.

REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA. POSSIBILIDADE. Hipótese em que a reclamada comprovou o atendimento do requisito previsto em norma coletiva para a possibilidade de redução da carga horária e conseqüente redução salarial imposta ao reclamante, qual seja redução do número de turmas motivada pela redução do número de alunos, não havendo cogitar de alteração unilateral prejudicial ao trabalhador ou de afronta ao art. 468 da CLT. – 5ª Turma (processo 00404-2004-003-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. Confirmado o entendimento do Juízo de origem de que a existência de sócio comum de duas empresas não é suficiente para a configuração de grupo econômico. Assim, inexistindo prova nos autos de que a terceira e a quarta demandadas tenham-se beneficiado do serviço prestado pelo autor, como empregado da primeira demandada, impõe-se a rejeição do pedido de condenação solidária, com a conseqüente exclusão delas do pólo passivo da demanda. Provimento negado ao recurso. – 5ª Turma (processo 00991-2001-025-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.
(volta ao índice
EMENTA: PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO SUMÁRIA INSTAURADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL PARA A INVESTIGAÇÃO DE IRREGULARIDADES PRATICADAS PELO EMPREGADO. A exigüidade dos prazos previstos no Regime Disciplinar para a apuração sumária leva à conclusão de que o recurso interposto pelo reclamante contra a decisão do Conselho Disciplinar da Matriz, no sentido da rescisão contratual por justa causa já tenha sido julgado, afigurando-se correta a sentença quanto à perda de objeto do pedido de suspensão do referido procedimento. Ainda que assim não fosse, a ação seria improcedente ante a ausência de norma legal a amparar o pedido de suspensão do procedimento administrativo instaurado, porque a apuração das irregularidades praticadas pelos empregados constitui exercício regular de um direito inderrogável do empregador, que não encontra óbice na legislação vigente. Sentença mantida. – 5ª Turma (processo 01002-2003-008-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.
(volta ao índice
EMENTA: TELEFONISTA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE INDEVIDO. Não se acolhe conclusão do expert, ao enquadrar a autora no Anexo 13 da NR 15, pois ela ouvia a voz humana por meio de fones de ouvido, atividade que não se equipara à recepção de sinais. Ausência de agente insalubre. Sentença de improcedência confirmada. – 5ª Turma (processo 01362-2003-017-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.
(volta ao índice
10. Publicação em 22.04.2005.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. HORAS EXTRAS. Autora contratada para laborar 40 horas semanais, impondo-se excluir da condenação a determinação para que no cômputo das horas extras seja utilizado o divisor 180. Devidas as horas excedentes à sexta diária apenas no período não atingido por prescrição anterior a 30/06/98. Recurso parcialmente provido.

RECURSO DA RECLAMANTE. DOS INTERVALOS INTERJORNADAS. Não usufruído em algumas oportunidades o intervalo de onze horas entre duas jornadas, a teor do artigo 66 da CLT. As horas trabalhadas no período de intervalo devem ser remuneradas como extras, independentemente da percepção das horas extras prestadas na jornada do dia anterior. Ausência de bis in idem, por tratar-se de fatos geradores diversos. Hora básica já remunerada pelo salário, devendo a condenação ser restrita ao adicional de horas extras. Apelo parcialmente provido. – 1ª Turma (processo 00512-2003-014-04-00-8 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: PROMOÇÃO POR ANTIGÜIDADE. TRANSPOSIÇÃO DO PCS/90 PARA O SIRD/2002. As regras contidas no novo Sistema de Remuneração e Desenvolvimento implantado pela reclamada, em seu sub-item 2.1.3.3, asseguram o cômputo do tempo após a data da última vantagem percebida pelo empregado, a título de antigüidade, na vigência do antigo PCS/90, para fins de progressão em um nível salarial, sem excluir os empregados que já completaram o ciclo de 1095 dias no padrão salarial, na vigência do antigo PCS/90. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00780-2003-016-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRATO NULO. AUSÊNCIA DE CONCURSO. EFEITOS. Ainda que nulo o contrato de trabalho com ente público, pela ausência de concurso público, o mesmo é gerador de efeitos, diante da impossibilidade de se retornar ao status quo anterior. Os efeitos da nulidade são ex nunc, sendo devidas as parcelas decorrentes do contrato de trabalho, bem como o registro da CTPS do empregado. Apelo negado. – 1ª Turma (processo 01151-1999-018-04-00-5 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Correto o enquadramento procedido pelo perito. Em locais como aviários, onde existem detritos fecais, penas e secreções sebáceas, a própria poeira do local e ar exalado das aves, acarreta risco de aquisição de infecções. Trabalho classificado como insalubre em grau médio, por enquadramento no anexo 14 da NR 15 da Portaria MTb nº 3.214/78, agentes biológicos, em face do trabalho e operações em contato permanente com material infecto-contagiante, em postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados ao atendimento e tratamento de animais, ou ainda em resíduos de animais deteriorados. Ausência de fornecimento de EPIs eficientes para neutralizar a insalubridade existente. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 01839-2003-261-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE. REEQUADRAMENTO. DIFERENÇAS SALARIAIS. DIFERENÇAS SALARIAIS. ACESSO AUTOMÁTICO. Interpretação sistemática das normas contidas no regulamento interno da empresa reclamada, que instituiu o PCCS, leva à necessária conclusão de que o acesso automático dos trabalhadores de um cargo a outro, de nível mais elevado, era de vigência transitória, com incidência somente por ocasião da implantação do referido quadro de carreira, para corrigir distorções na classificação dos empregados. Inteligência do art. 36 e Anexos do PCCS. Recurso não provido, no particular.

HONORÁRIOS DE A.J. Mantida a sentença de improcedência, não há falar em honorários de A.J. No item, nega-se provimento. – 3ª Turma (processo 00828-2002-024-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

(volta ao índice
EMENTA: CARGO EM COMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE EMPREGO. Hipótese em que Resolução 124/2002 da CGTEE e o Contrato de Trabalho do autor prevêem que o termo final do Contrato para provimento em cargo de comissão é o término do mandato do atual Diretor-Presidente da CGTE, sendo válida a demissão do ocupante do cargo em comissão, efetuada na mesma data em que foi afastado o Diretor-Presidente. – 3ª Turma (processo 00289-2003-002-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
 
11. Publicação em 25.04.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

HORAS IN ITINERE. Adoção do Enunciado 90 do TST. Fornecimento de transporte. Local de difícil acesso e/ou não servido por transporte público regular. Inaplicabilidade de norma coletiva restritiva de direitos. Horas de itinerário devidas. Recurso não provido.

MULTAS DOS ARTS. 467 E 477, § 8º DA CLT. Não pagamento das parcelas oriundas da extinção do ajuste que confere ao ex-empregado o direito às multas em questão. Recurso não provido.

RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE

CAUSA EXTINTIVA DA RELAÇÃO CONTRATUAL. Embora os elementos de convicção dos autos revelem a existência de faltas injustificadas, as quais restaram censuradas observando a hierarquia das penalidades - advertências e suspensões -, a derradeira ausência ao trabalho a motivar a ruptura por justa causa por desídia foi punida sem atualidade. Perdão tácito desenhado. Recurso provido, em parte.

SEGURO-DESEMPREGO. Extinção do vínculo sem justa causa. Condenação da empregadora para que proceda à entrega das guias necessárias ao encaminhamento do benefício, sob pena de conversão da obrigação em pagamento de indenização equivalente. Orientação Jurisprudencial nº 211 da SDI-I do TST. Indenização que se impõe, na medida em que descumprida a obrigação de fazer imposta. Recurso provido, em parte. – 1ª Turma (processo 00085-2004-831-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.
(volta ao índice
EMENTA: DIRIGENTE SINDICAL. AUSÊNCIA DE INQUÉRITO JUDICIAL. NULIDADE DA JUSTA CAUSA. Empregado que detém a condição de dirigente sindical não pode ser dispensado por justa causa sem a instauração de inquérito judicial. Recurso provido para determinar a reintegração do autor e o pagamento dos salários e demais vantagens correspondentes ao período do ilegal afastamento. Aplicação do Precedente nº 114 da SDI - I do TST.

(...) – 1ª Turma (processo 00091-2004-531-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.
(volta ao índice
EMENTA: DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DAS VARAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Na forma do art. 651, § 3º, da CLT, é facultado ao empregado ajuizar a ação no foro da celebração do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços, na hipótese de o empregador promover a realização de suas atividades fora do lugar do contrato de trabalho. – 3ª Turma (processo 00038-2004-021-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Correto o despacho que não recebeu o recurso ordinário interposto pela 1ª reclamada. Não conhecidos os embargos de declaração opostos, por intempestivos, não há que se falar na interrupção do prazo mencionado no art. 538 do CPC. – 3ª Turma (processo 00145-2002-006-04-01-0 AI), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. ENQUADRAMENTO SINDICAL DA RECLAMANTE. SINPRO OU SENALBA. Tratando-se a reclamada de empresa que tem como atividade principal creche e pré-escola, não se classificando como escola, aplicam-se à reclamante as normas coletivas da categoria da atividade preponderante da empregadora e não de categoria diferenciada, (professores) ainda que seu trabalho seja relativo à administração escolar (maternal e jardim com crianças). Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00498-2003-831-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE PROCESSUAL POR CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFISSÃO FICTA. NÃO-OITIVA DA TESTEMUNHA ARROLADA. Configura cerceamento de defesa o indeferimento da produção de prova testemunhal, mesmo diante da pena de confissão ficta aplicada ao autor. Somente a confissão real afasta o direito de produção de prova em contrário. A testemunha convidada pelo demandante estava presente na audiência, caracterizando-se injustificada a sua não-inquirição, em evidente prejuízo ao reclamante. Apelo provido para determinar o retorno dos autos à origem para que seja oportunizada a produção da prova testemunhal. – 5ª Turma (processo 00594-2002-020-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. O artigo 62, inciso II, da CLT, trata de uma confiança excepcional, em que o empregado substitui o empregador perante terceiros, é detentor de mandato e de amplos poderes de representação e gestão, poderes estes exercidos com autonomia, de maneira que o empregado se substitui ao empregador. Situação em que não ficou comprovado, nos autos, que o autor detivesse a fidúcia necessária à caracterização do exercício do cargo de confiança, nos moldes do referido dispositivo de lei. Recurso desprovido. – 6ª Turma (processo 01104-2003-101-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: COMISSÕES. É incontroverso que as vendas de materiais para o Movimento dos Pequenos Agricultores foi operacionalizada pela filial na qual o autor era gerente, sendo, inclusive, responsável pela emissão de notas fiscais. São devidas, pois, a comissões incidentes sobre estas vendas, ainda que a negociação com a Caixa Econômica Federal e com a Associação Riograndense de Pequenos Agricultores tenha ocorrido junto à matriz. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00258-2004-561-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: FIXAÇÃO DO SALÁRIO. PROPORCIONALIDADE. Fixado o salário no piso dos comerciários de Santa Maria, é pertinente a limitação à proporcionalidade, consoante a jornada de trabalho cumprida pelo empregado. O piso salarial da categoria remunera a jornada semanal de trabalho ditada pela Constituição Federal. Em sendo reduzida esta, possível a proporcionalidade salarial correspondente. Artigo 7º, inciso XIII da Constituição Federal. – 7ª Turma (processo 01112-2001-702-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: DO RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.
DAS HORAS EXTRAS. Prova oral que comprova que antes de anotar o horário de início da jornada, os motoristas desenvolviam tarefas necessárias para o desempenho de suas atividades, o que compreende tempo à disposição do empregador, fixado corretamente em 10 minutos, em cada dia de efetivo trabalho. Provimento negado.

DO ADICIONAL DE FUNÇÃO. Adicional previsto para remunerar a função de cobrador realizado pelo motorista de microônibus, conforme previsão em cláusula coletiva da categoria, que deve incidir sobre o salário básico mensal, e não levando-se em conta apenas os dias de efetivo labor. Condenação que se mantém.
DA DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. A previsão contratual de desconto que diz respeito a qualquer dano causado ao empregador, sem a exigência de dolo, não encontra respaldo na exceção prevista no § 1º do artigo 462 da CLT pois transfere ao empregado a responsabilidade e risco do negócio. Provimento negado.

DA DEVOLUÇÃO DE FALTAS. Descontos de dias de trabalho, por alegadas faltas não justificadas, que se apresentam como indevidos, porque não demonstrada a ausência do reclamante na empresa. Provimento negado.

DO DANO MORAL. A angústia e perturbação no estado anímico do reclamante em face da ausência de pagamento dos dias de alegadas faltas não comprovadas, gera direito à indenização pela reclamada. Provimento negado.

RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE.
DAS HORAS EXTRAS. Tem-se como adequado o tempo de 10 minutos, além da jornada normal, previsto pela empresa e destinado ao estacionamento do veículo, sua limpeza e prestação de contas. Mantém-se.

DO VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Hipótese em que o valor da indenização encontra-se adequado, uma vez considerado o valor do salário do reclamante e o ato gerador do dano. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 00514-2003-201-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.
(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. DANO MORAL. O ajuizamento de inquérito para apuração de falta grave, cometida por empregado detentor de estabilidade provisória no emprego, é direito assegurado ao empregador, não constituindo ato ilícito capaz de gerar, por si só, danos morais, ainda que os motivos nele alegados não tenham sido acolhidos. Recurso não provido. – 8ª Turma (processo 00418-2004-102-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
12. Publicação em 26.04.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMADO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EDIÇÃO DE NOVO PCS. Plano de Cargos e Salários editado após a aposentadoria do reclamante, com previsão expressa de aplicação apenas aos empregados em atividade. Constatação de atendimento, pelo reclamado, das normas a que se obrigou à época do contrato do reclamante. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00657-2003-004-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.
(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. REGIME COMPENSATÓRIO. A existência de normas coletivas adotando sistema de compensação, inclusive pela modalidade do chamado “banco de horas”, não é suficiente para legitimar as respectivas prorrrogações da jornada se comprovado que a empresa desrespeitava os limites da carga semanal de trabalho de 44h e a prorrogação máxima de 2 horas diárias, havendo, ademais, a prestação de trabalho habitual aos sábados. Nesta hipótese, é inválida a compensação e o próprio sistema de banco de horas adotado. Horas extras deferidas. Recurso do reclamante a que se dá provimento. – 7ª Turma (processo 00406-2003-732-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: EMPREGADA DA GVT. COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PLANO “INTELIGENTE”. Hipótese em que a norma interna da reclamada, que instituiu a complementação do benefício previdenciário (Inteligente), deve ser interpretada dentro de seus estritos limites, já que implementada por liberalidade do empregador. Caso em que, ao fazer a opção pelo plano, a autora anuiu com as condições do programa, dentre as quais a limitação quanto ao seu tempo, que já na sua origem previa a cobertura do benefício pelo prazo de 24 meses, tão-somente. Inexistência de ofensa aos artigos 458 e 468, da CLT. Apelo não provido. – 7ª Turma (processo 00644-2004-019-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: PROPRIEDADE RURAL. NATUREZA JURÍDICA DA RELAÇÃO HAVIDA ENTRE AS PARTES. EMPREGADO DOMÉSTICO. Não são os serviços efetuados pelo empregado que o caracterizam como trabalhador rural, mas sim a exploração ou não de atividade agroeconômica na propriedade do empregador. Para que fique caracterizada a exploração de atividade agroeconômica, é necessário que haja produção continuada que se destine à venda em si, não apenas à comercialização do produto excedente. Recurso negado provimento.

DOBRA DAS FÉRIAS. EMPREGADO DOMÉSTICO. Aplicável aos domésticos o art. 137 da CLT, que determina o pagamento de férias em dobro sempre que estas não forem concedidas no prazo a que alude o art. 134 do mesmo diploma legal. Previsão que está expressa no art. 2º do Decreto nº 71.885/73, que regulamenta a Lei nº 5.859/72. Recurso provido para condenar o reclamado ao pagamento da dobra das férias não fruídas no prazo legal. – 7ª Turma (processo 01459-2003-801-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. É de emprego a relação mantida com trabalhadora que presta serviços como costureira, ainda que em atelier próprio, para a empresa calçadista, já que presentes os requisitos do artigo 3º da CLT (pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação). Atividade exercida pela autora inserida nas necessidades normais e permanentes do empreendimento, importando no estado de sujeição do trabalhador em relação ao empregador. Vínculo de emprego reconhecido. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 00705-2003-373-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.
(volta ao índice
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. A estrutura do quadro de carreira em sistema de progressão salarial prevista pelo Ato 188 de 1972 para os empregados do DEPREC não garante direito de diferença percentual fixa entre os salários básicos dos diferentes níveis e classes. O direito subjetivo de alguns empregados a receber salário equivalente ao mínimo não obriga a correção da tabela pela elevação do salário básico até este patamar, pois provocaria o indesejado efeito cascata, vetado pelo art. 7º, IV, da Constituição Federal. Negado provimento. – 8ª Turma (processo 00804-2002-121-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. VÍNCULO DE EMPREGO. COOPERATIVA DE TRABALHADORES. FRAUDE AOS DIREITOS TRABALHISTAS. A previsão do parágrafo único do artigo 442 da Consolidação das Leis do Trabalho não afasta as disposições dos artigos 3º e 9º do mesmo diploma legal, quando houver utilização fraudulenta da figura das cooperativas de trabalho, na forma de intermediação de mão-de-obra, na hipótese de restar demonstrada a subordinação do trabalhador ao tomador de serviços. Recurso provido. – 8ª Turma (processo 01006-2003-371-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
 
13. Publicação em 27.04.2005.

EMENTA: DESVIO DE FUNÇÃO. ACÚMULO DE FUNÇÕES. A contratação como auxiliar, para exercício da atividade de chefia, frauda a legislação trabalhista. Devido um plus salarial. Provimento negado.

INTERVALOS. O tempo destinado aos intervalos para lanches fornecidos pelo empregador, consumidos no próprio local de trabalho ou no refeitório, dentro da jornada contratual, não acarreta labor em horário extraordinário. Recurso provido.

(...) – 1ª Turma (processo 00061-2003-023-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: MULTA PREVISTA EM NORMAS COLETIVAS. Incabível a aplicação de duas espécies de multa incidentes sobre idêntico fato gerador. Havendo previsão de multa aplicável à hipótese de descumprimento de específica obrigação, não há falar na aplicação de multa genérica. Recurso a que se nega provimento. – 1ª Turma (processo 00450-2004-331-04-00-5 RO), Relator o Exmo Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA DE DELEGADO SINDICAL DO SINPRO/RS. A estabilidade provisória é garantida a todo o empregado sindicalizado desde a candidatura a cargo de direção ou representação sindical o que inclui os Delegados Regionais. Salienta-se que o número de empregados que compõe a Diretoria e Delegacias Regionais é razoável, tendo-se em conta a base territorial (todo Estado do Rio Grande do Sul) e número de trabalhadores representados, pelo que não se encontra, limitado a compor sua Diretoria pelo tão-só número de trabalhadores estipulado no art. 522 da CLT, diploma engendrado sob o influxo do intervencionismo estatal. – 1ª Turma (processo 00956-2003-662-04-00-6 RO), Relator o Exmo Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: DESCONTO ASSISTENCIAL PREVISTO EM CONVENÇÃO COLETIVA - AÇÃO AJUIZADA PELO SINDICATO DE CATEGORIA PROFISSIONAL CONTRA O EMPREGADOR - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é competente para conhecer e julgar ação ajuizada pelo sindicato da categoria profissional contra o empregador visando a cobrança do desconto assistencial instituído em Convenção Coletiva, a teor do disposto no art. 114 da Carta Constitucional.

PROVA DA VALIDADE DA CONVENÇÃO COLETIVA - DEPÓSITO NA DRT - COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE VOTAÇÃO EM ASSEMBLÉIA. De acordo com a orientação jurisprudencial 36 da SDI-I do Colendo TST, tratam-se as convenções coletivas de documento comum às partes, de fácil aferição do preenchimento de requisitos por parte da reclamada, devendo ser considerada válida a documentação juntada aos autos como supedâneo do pagamento das contribuições assistenciais.

ABRANGÊNCIA DA CONVENÇÃO COLETIVA - CATEGORIA PROFISSIONAL A SER REPRESENTADA - OBJETO SOCIAL DA RECLAMADA. Considerando a finalidade empresarial da reclamada, em atenção à sua atividade preponderante ser afeta à produção gráfica, mesmo que de forma computadorizada, conclui-se ser a reclamada enquadrada na categoria econômica das indústrias gráficas, tendo-se o sindicato ora autor como legítimo representante dos seus empregados.

ABRANGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES ASSISTENCIAIS AOS NÃO-ASSOCIADOS. Impõe-se à reclamada providencie o recolhimento em favor do recorrido, dos descontos atinentes às contribuições assistenciais previstas em cláusulas normativas - convenções coletivas -, relativamente a todos os integrantes da categoria profissional por necessária observância do princípio da autonomia das vontades coletivas. Não havendo qualquer diferenciação para a ocorrência de descontos destinados às contribuições assistenciais, por força do disposto no art. 513 da CLT, devem para tanto contribuir os associados ou os não-associados ao sindicato profissional. – 2ª Turma (processo 00007-2004-028-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES. As normas previstas no plano de cargos e salários vigente na admissão do empregado aderem ao contrato de trabalho. As promoções por antigüidade previstas na Resolução 23/82 - que reorganiza o Quadro de Pessoal da CORSAN, estabelecendo novo sistema de classificação de cargos - obedecem a requisitos objetivos e independem do juízo de conveniência e oportunidade da sociedade de economia mista. Os atos desta que impedem a implementação de tais promoções implicam alteração lesiva do contrato de trabalho, sendo portanto nulo. Aplicação do disposto no art. 468 da CLT e Enunciado 51 do TST. – 2ª Turma (processo 00023-2003-751-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. VANTAGENS DO PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO. APOIO DAQUI. As vantagens decorrentes do Programa “Apoio Daqui” não foram estendidas a todos os empregados, mas somente àqueles escolhidos para dele participarem, mediante adesão. A falta de comprovação de que o empregado tenha participado ou aderido ao Programa impede o deferimento das vantagens nele previstas. Apelo negado.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. HORAS EXTRAS. ATIVIDADE EXTERNA. Invocado o disposto no art. 62, I, da CLT, como impeditivo ao direito a horas extras, devem ser adotadas as providências previstas no dispositivo, além de ser necessária prova do efetivo desempenho de atividade externa. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00788-2003-006-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: CONDIÇÃO DE JORNALISTA. JORNADA REDUZIDA. A jornalista, ainda que contratada para trabalhar em empresa não jornalística, faz jus à jornada de cinco horas, forte no Decreto nº 83.284/79, que deu nova regulamentação ao Decreto-Lei nº 972/69. Hipótese em que a prova oral confirma que a empregada, jornalista formada e contratada como “redatora” por uma rádio comunitária, exercia atividades típicas de sua profissão. Provimento negado.

(...)

ACÚMULO FUNCIONAL. REDATORA E EDITORA. PLUS SALARIAL. Tendo existido incontroverso acúmulo de funções no emprego da reclamante, faz jus a mesma a um plus salarial, cujo percentual, por força das normas coletivas adunadas, e por analogia ao Decreto nº 84.134/79, que regulamenta a profissão de radialista, guarda relação com o potencial de transmissão da empresa, no caso, uma rádio comunitária de pequeno porte. Provimento parcial para reduzir o plus salarial acrescido para 10% do salário devido à empregada. – 2ª Turma (processo 00082-2004-332-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: (...) ESTABILIDADE E REINTEGRAÇÃO. A extinção dos contratos de trabalho de empregados de empresa pública, como é o caso dos autos, prescinde de motivação. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 247 da SDI -1 TST. Assim, não tendo sido constatado qualquer óbice legal para a despedida do autor, eis que não configurada a existência de garantia ou de estabilidade no emprego, é válida a despedida porquanto observados os limites do direito potestativo de rescindir o contrato de trabalho. Não há como cogitar, portanto de anulação do ato da despedida, bem como sua reintegração no emprego. Recurso ao qual se nega provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 00627-2000-271-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. PRESCRIÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE MENOR. Hipótese em que restou suspenso o prazo prescricional face a menoridade de um dos herdeiros, inclusive em relação aos demais sucessores, haja vista a indivisibilidade do objeto. Aplicação subsidiária dos artigos 198, I, e 201, do Código Civil Brasileiro em vigência. Negado provimento. – 2ª Turma (processo 00930-2002-661-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO. SERVIÇOS DE “MARKETING” DE ESTABELECIMENTO VOLTADO À PRÁTICA DE ATOS CRIMINOSOS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. OBJETO ILÍCITO. Hipótese em que as atividades desenvolvidas pelo autor destinavam-se a publicidade e estímulo da prática de atos ilícitos que se desenvolviam no estabelecimento da reclamada. Diante da ilicitude do objeto, carece de ação o autor, face à impossibilidade jurídica do pedido. Recurso desprovido. – 2ª Turma (processo 00700-2004-702-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL. Hipótese na qual a reclamante inicialmente contratada como professora, deixou de exercer atividades docentes a partir do momento em que passou a desempenhar o cargo de Coordenadora Pedagógica executando atividades típicas dos trabalhadores da Administração Escolar. Irreparável, portanto, a sentença, no sentido da vinculação da reclamante ao SINTAE (Sindicato dos Trabalhadores em Administração Escolar). Provimento negado.

(...)

REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA. A redução do número de alunos na escola não autoriza a redução salarial procedida pela reclamada, diante da falta de previsão na norma coletiva da categoria a qual pertence a reclamante (SINTAE). Incidência da norma contida no caput do art. 468 da CLT. Recurso provido.

(...) – 2ª Turma (processo 01259-2002-007-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.

ADICIONAL DE RISCO DE VIDA E INSALUBRIDADE. TÉCNICO EM RADIOLOGIA. LEI 7.394/85.
A Lei 7.394/85, art. 2º, não exclui da sua abrangência, aqueles profissionais que tenham concluído nível superior, apenas determina que para exercer a função de técnico em radiologia, os operadores de raios X, devem ter concluído o ensino médio e o curso de técnico em radiologia, condições essas observadas pela reclamante. No que tange à base de cálculo do adicional de risco de vida e insalubridade, a própria Lei define em seu artigo 16, como sendo dois salários mínimos profissionais da região.Recurso parcialmente provido.

HORAS EXTRAS. Diante da existência de lei especial, artigo 30 do Decreto Nº 92.790/86, que prevê a carga horária semanal de vinte e quatro horas para o técnico em radiologia, a duração do trabalho destes profissionais está excluída da regra geral, contida na CLT, não havendo falar, também, em aplicação analógica da Lei Nº 3.999/61, que dispõe sobre o salário mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas. Nega-se provimento.

(...) – 2ª Turma (processo 01364-2003-015-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA SEGUNDA RECLAMADA. Hipótese que a segunda reclamada, concessionária do serviço de telefonia celular, mantinha com a primeira reclamada relação comercial consistente em contrato de distribuição de serviços de promoção e comercialização do serviço móvel celular. Inaplicável o entendimento do Enunciado nº 331, IV, do TST. Recurso do reclamante a que se nega provimento.

HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. Empregado que sofre controle de horário, ainda que exerça atividade externa, está abrangido pelas disposições legais que estabelecem os limites da jornada normal de trabalho e não pela hipótese excludente prevista no art. 62, inciso I, da CLT. Adicional de horas extras devido (Enunciado 340 do TST). – 3ª Turma (processo 00002-2004-015-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. CHEFE DE SETOR. Apesar da denominação de “Chefe de Segurança”, não se aplica ao autor a exceção do artigo 62, inciso II, da CLT, visto que para tanto não basta a simples denominação de cargo de confiança, mostrando-se imprescindível o efetivo exercício de poder de gestão ou de representação, mediante a prática de atos próprios da esfera do empregador, com autonomia para tomada de decisões, em verdadeira substituição ao empregador, não verificada na espécie. Recurso do reclamante a que se dá provimento para acrescer à condenação o pagamento de horas extras. – 3ª Turma (processo 00468-2002-005-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: PRÊMIO-ASSIDUIDADE. CONVERSÃO EM PECÚNIA. NORMA COLETIVA. Hipótese em que as normas coletivas trazidas à colação estabelecem que a conversão da vantagem prêmio-assiduidade é cabível somente nos casos de aposentadoria, afastamento para tratamento de saúde por período superior a 180 dias ou, ainda, no caso de morte do trabalhador. Assim sendo e considerando que as cláusulas benéficas devem ser interpretadas, sempre, de forma restritiva (artigo 114 do Novo CCB, 1.090 do CCB/1916), regra que se aplica à normatização contida nos acordos coletivos firmados entre categorias profissionais e econômicas, não faz jus o reclamante à conversão em pecúnia do benefício em questão porque não há nas normas coletivas a previsão de conversão do prêmio-assiduidade em pecúnia na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, ainda que imotivada, como no caso do reclamante. Sentença reformada para absolver a reclamada do pagamento. – 3ª Turma (processo 00509-2002-701-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. VENDEDOR EXTERNO. Trabalho externo, quando suscetível de controle pelo empregador, inclusive pela obrigatoriedade de comparecimento do empregado na empresa no início e final da jornada, sujeita-se às normas sobre duração do trabalho, porquanto não caracterizada a hipótese prevista no inciso I do art. 62 da CLT, que exige que a atividade externa seja “incompatível com a fixação de horário de trabalho”. Horas extras devidas. Recurso da reclamada não provido. – 3ª Turma (processo 00798-2003-021-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: Cerceamento de defesa por indeferimento de prova testemunhal. Concordância expressa do autor com a conclusão técnica, incluindo as atividades descritas no laudo. Inocorrência de cerceio de defesa. Apelo negado.

Indenização por danos materiais e morais. Pensão vitalícia. Enfermidade ocupacional. Hipótese em que se configura a culpa do empregador, porque manteve o empregado portador da moléstia diagnosticada (doença vascular), da qual indiscutivemente tinha conhecimento, trabalhando em ambiente insalubre, com risco de lesões e conseqüente agravamento da doença, como efetivamente aconteceu. Apelo parcialmente provido para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. Inviável o pagamento de pensão vitalícia, por ausência de amparo legal na legislação laboral. – 4ª Turma (processo 00176-1999-721-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: MOTORISTA. ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA DIFERENCIADA. NORMAS COLETIVAS APLICÁVEIS. Empregado que é motorista de empresa que tem atividade econômica preponderante diversa daquelas a que alude o parágrafo 3º do art. 511 da CLT. O trabalhador somente faz jus às vantagens previstas nas normas coletivas da categoria profissional diferenciada quando o empregador tenha participado das negociações, sido suscitado em dissídio coletivo ou representado na sua elaboração. Adoção do entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº 55 da 1ª SDI do TST. Nega-se provimento. – 4ª Turma (processo 01011-2003-121-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: TELEFONISTA. JORNADA REDUZIDA. HORAS EXTRAS. Hipótese na qual a reclamante, a par de operar mesa telefônica, desempenhava diversas outras funções durante a contratualidade, restando afastadas as condições de penosidade inerentes ao exercício contínuo da função de telefonista. Não faz jus, portanto, à jornada reduzida de seis horas prevista no artigo 227 da CLT e no Enunciado 178 do TST. Recurso provido para absolver a demandada da condenação imposta. – 4ª Turma (processo 00375-2004-801-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: ADESÃO AO PDI. QUITAÇÃO RESTRITA DO CONTRATO DE TRABALHO. A quitação dada pelo empregado ao aderir ao Programa de Desligamento Incentivado - PDI instituído pelo reclamado alcança tão-somente as parcelas e valores recebidos quando da resilição contratual, não importando na renúncia daquele a quaisquer outros direitos oriundos do contrato e eventualmente inadimplidos. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-I do TST. – 4ª Turma (processo 01108-2002-012-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: (...) SALÁRIO-HABITAÇÃO. Caso em que inexistente qualquer prova no sentido de que a habitação era fornecida para o trabalho, tratando-se de vantagem contratual, verdadeiro salário “in natura”, porquanto não constituía condição indispensável à prestação de serviços. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00380-2004-004-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. DESVIO DE FUNÇÃO/ACÚMULO. “PLUS SALARIAL”. Tem-se que o fato de o empregado exercer múltiplas tarefas dentro do horário de trabalho, desde que compatíveis com a função contratada, não gera direito a “plus” salarial, salvo se a tarefa exigida tiver previsão legal de salário diferenciado. Não há, no ordenamento jurídico pátrio, previsão para a contraprestação de várias funções realizadas, dentro da mesma jornada de trabalho, para um mesmo empregador. Inteligência do art. 456, parágrafo único, da CLT, que traduz a intenção do legislador em remunerar o trabalhador por unidade de tempo e não por tarefa desenvolvida. Recurso provido.

(...) – 5ª Turma (processo 00585-2004-771-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: MEMBRO SUPLENTE DA CIPA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. INDENIZAÇÃO. A garantia de emprego prevista no artigo 10, inciso II, alínea a, do ADCT, visa possibilitar o exercício da representação outorgada ao membro eleito da CIPA, em favor da coletividade abstrata dos representados, não do indivíduo-empregado que a representa. Uma vez fechada a unidade, deixa de existir o pressuposto para o exercício dessas atribuições, não se entendendo justificável que ao empregado cipeiro tenha de ser assegurado o emprego. Recurso da reclamante a que se nega provimento, no tópico. – 6ª Turma (processo 00096-2004-731-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. PRESCRIÇÃO TOTAL DO DIREITO DE AÇÃO. A faculdade prevista no parágrafo único do artigo 488 da CLT de o empregado faltar ao serviço por sete dias corridos não afasta o prazo mínimo constitucional de trinta dias de aviso prévio, o qual integra o tempo de serviço para todos os efeitos. Assim, havendo a ação sido ajuizada dentro do biênio que se seguiu ao término do contrato de trabalho, não há falar em prescrição total do direito de ação.

(...) Recurso negado. – 6ª Turma (processo 00678-2003-373-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. ADICIONAL INCIDENTE. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. A Administração Pública, ao contratar empregados pelo regime celetista, passa a equiparar-se ao empregador comum e, portanto, está sujeita às normas trabalhistas, devendo observar os preceitos Consolidados. O percentual de 100% concedido pelo empregador a seus empregados, desde 1987, agregou-se ao pacto laboral havido entre as partes, de modo que a alteração contratual havida em 2001, com a redução do percentual de horas extras para 50%, foi lesiva à autora, nos moldes preceituados pelo art. 468 da CLT. Apelo da autora provido.

(...) – 8ª Turma (processo 01021-2001-281-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: ESTABILIDADE. Constando no verso do termo de rescisão contratual declaração expressa do reclamante abrindo mão da garantia de emprego, por ter conseguido novo emprego, e tendo o mesmo sido assistido pelo órgão competente, não há se falar em manutenção da estabilidade provisória e por conseqüência sua indenização. Rejeita-se o recurso. – 8ª Turma (processo 01416-2003-202-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
14. Publicação em 28.04.2005.

EMENTA: CARGO EM COMISSÃO. Não faz jus à manutenção do contrato de trabalho e conseqüente indenização por pretenso término antes de seu termo o ocupante de cargo em comissão, vinculado à Diretoria da reclamada, quando existe cláusula contratual condicionando a vigência do contrato ao término do mandato do atual Diretor-Presidente da ré, como também prevendo a possibilidade de destituição ad nutum. Recurso ordinário da reclamante a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 01113-2003-028-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: (...) SOBREAVISO. Interpretação finalística da norma contida no art. 244, §2º, da CLT, dispensa a originária exigência de permanência do empregado em casa, aguardando chamado ao trabalho, para a caracterização do sobreaviso. Crucial, a propósito, é sua disponibilidade ao referido chamado, o que se pode implementar, como na hipótese dos autos, através do uso de aparelho celular. Caso em que o próprio preposto admitiu a participação do autor em escala de plantões. Recurso parcialmente provido.

(...) – 3ª Turma (processo 00524-2002-020-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. A sentença recorrida registra em seu relatório, ainda que de forma sucinta, os fatos ocorridos no curso do processo. Exigir do juízo que registre com minudência as ocorrências de somenos importância é fazer tábula rasa da necessária e perseguida celeridade processual. Provimento negado.

NULIDADE POR VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. Na medida em que o juízo de origem adotou a tese de que a via escolhida pela recorrente - ação cautelar inominada- não foi a adequada diante do seu caráter satisfativo, não se haveria de exigir do mesmo que apreciasse as teses sustentadas na petição inicial. A recorrente parece olvidar que o processo foi extinto, sem julgamento do mérito, o que torna despropositada a pretensão de que o Juízo de origem se manifeste acerca de teses que constituem o mérito da ação. Provimento negado.

AÇÃO CAUTELAR. PRETENSÃO DE CARÁTER SATISFATIVO. O procedimento cautelar, previsto no Livro III do Código de Processo Civil, traz no seu bojo a idéia de preservação útil da prestação jurisdicional, em razão de perigo ou urgência, com eficácia enquanto pendente o processo principal ao qual encontra-se vinculado. Há de ser identificada a plausibilidade do direito (fumus boni juris) e a possibilidade de vir a se praticar lesão ao direito (periculum in mora). A natureza da cautelar é provisória, constituindo-se num procedimento não satisfativo, cujo escopo é a preservação útil da prestação jurisdicional, mitigando os efeitos do tempo sobre o objeto principal. Na antecipação dos efeitos da tutela, a seu turno,  prevista no art. 273 do CPC -, é pretendida a antecipação dos efeitos da tutela definitiva, constituindo-se em uma decisão com natureza satisfativa. Aqui, impera a verossimilhança da alegação. O legislador opta por proteger com celeridade um direito provável que se encontra ameaçado a deixar que a morosidade natural do procedimento ordinário torne impossível a proteção desse direito. A antecipação da tutela, em verdade, é admitida quando se vislumbrar concretamente a antecipação do ato de execução. Algumas ações cautelares inominadas podem ter o mesmo objeto da antecipação da tutela. No caso vertente, a autora optou pela ação cautelar, para a qual não se vislumbra a possibilidade de deferimento da tutela pretendida, na medida em que a reintegração vindicada é de nítida natureza satisfativa, passível de ser formulada em sede de antecipação de tutela, em ação ordinária. Ademais, no caso dos autos sequer há notícia de que tenha a autora intentado a ação principal, quanto mais não seja no prazo legal estabelecido. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00663-2004-304-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

(volta ao índice
EMENTA: REVELIA. PREPOSTO. De acordo com a jurisprudência predominante, consolidada na Orientação Jurisprudencial nº 99 da SDI-I do TST, o preposto deve, necessariamente, ser empregado do reclamado. Provimento negado. – 6ª Turma (processo 00334-2004-541-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A Portaria 3.393/87 não tem o condão de impor como perigosas as atividades com irradiações ionizantes, quando a lei assim não considera. Recurso provido. – 6ª Turma (processo 01040-2003-026-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS - CONTROLE DE HORÁRIO - A razão da dispensa de controle de horário prevista no § 2º do artigo 74 da CLT, é meramente prática, visando simplificar as exigências administrativas sobre o pequeno empregador. No entanto, demonstrada a existência de controle de horário, não pode o empregador utilizar da faculdade do § 2º do artigo 74 consolidado, furtando-se a juntar os respectivos documentos. – 6ª Turma (processo 01348-2000-027-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. EMPREGADA DA SÃO PAULO ALPARGATAS S/A. EMPRESA COM REFEITÓRIO PRÓPRIO E QUE CONTAVA COM A AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DE QUE TRATA O ART. 71, § 3º, DA CLT. A recente orientação da O.J nº 342, da SDI-I, do TST, não é aplicável na situação concreta em que a empresa, além de contar com a anuência formal da categoria profissional para a redução do intervalo intraturno, adotou também as providências administrativas exigidas no art. 71, § 3º, da CLT, como condição para a validade da redução intervalo. Prova da existência de ato da autoridade pública em higiene e segurança do trabalho autorizando a medida e da requisição da reclamada, dirigida à mesma autoridade, para renovação daquela autorização, formulada em tempo hábil. A demora ou a falta de iniciativa da autoridade pública em decidir o pedido de renovação não pode dar causa à sanção imposta à reclamada e à coletividade dos seus empregados, mediante a declaração de invalidade do sistema de redução dos intervalos por eles aprovado através de negociação coletiva e de processo de votação levado a efeito na empresa. Recurso provido para absolver a reclamada da condenação respectiva.

(...) – 7ª Turma (processo 00539-2003-512-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. DAS INDENIZAÇÕES E BENEFÍCIOS DO PLANO DE DEMISSÃO APOIO DAQUI. Programa de Reestruturação que não fixa qualquer critério objetivo quanto à aceitação ou não da participação dos empregados, o que fere o princípio constitucional da isonomia. Hipótese em que o contexto fático-probatório dos autos demonstra que o reclamante teve obstada a sua participação no programa em detrimento de outros empregados, sem motivação explícita. Evidenciada a prática discriminatória assumida pela empresa quando aqueles empregados que lhe eram mais necessários acabaram sendo penalizados, pois despedidos sem nenhum incentivo. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 01102-2002-009-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E APAE. “CONVÊNIO” PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS ATINENTES À ATIVIDADE-FIM - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA ECT FRANQUEADOR. Verificado que as partes utilizaram os termos da Lei 7.853/89 para maquiar uma contratação irregular ou justificar um procedimento cujo objetivo é desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos protetivos do trabalho (art. 9º da CLT), há de ser declarada a responsabilidade solidária das reclamadas, pois o negócio jurídico existente entre elas visa apenas o fornecimento de mão-de-obra com intuito de atender aos interesses da ECT. Apelo não provido. – 8ª Turma (processo 00464-2003-016-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
 
15. Publicação em 29.04.2005.

EMENTA: OPERADORA DE TELEMARKETING. JORNADA DE TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO ART. 277 DA CLT. A operadora de telemarketing não se equipara à telefonista. Adoção da Orientação Jurisprudencial nº 273: "Telemarketing". Operadores. Art. 227 da CLT. Inaplicável. A jornada reduzida de que trata o art. 227 da CLT não é aplicável, por analogia, ao operador de televendas, que não exerce suas atividades exclusivamente como telefonista, pois, naquela função, não opera mesa de transmissão, fazendo uso apenas dos telefones comuns para atender e fazer as ligações exigidas no exercício da função.” – 3ª Turma (processo 00067-2003-401-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: (...) HORA-ATIVIDADE. LEI DE DIRETRIZES E BASES DO ENSINO NACIONAL. ARTIGO 320 DA CLT. A Lei n. 9.394/96 nada dispõe sobre o pagamento mensal, ao professor, da hora-atividade pelo trabalho executado fora da sala de aula, como a pesquisa e preparação de material a serem disponibilizados aos alunos, além da correção dos trabalhos e das provas realizadas. Por sua vez, o artigo 320 da CLT, é explícito no sentido de que a remuneração dos professores é fixada pelo número de aulas semanais, na conformidade dos horários. Recurso provido. – 3ª Turma (processo 01317-2002-009-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: EMPRESA PÚBLICA. CONTRATO DE TRABALHO REGIDO PELA CLT. Sendo a reclamada empresa pública, faz parte da administração pública indireta e, portanto, não está impedida de exercer seu direito potestativo de rescindir o contrato de trabalho de forma imotivada de qualquer de seus empregados que não gozam de qualquer estabilidade provisória de emprego. No caso encontra-se sujeita ao disposto no art. 173, § 1º, II da Constituição Federal, que dispõe sua sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive no que se refere aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias. Recuso ordinário do reclamante improvido. – 4ª Turma (processo 00491-2002-029-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA:Agravo de instrumento. Provido, para que seja recebido o agravo de petição da Fundação-executada, que se insurge contra decisão que transforma precatório já expedido em requisição de pequeno valor. – 4ª Turma (processo 00871-1991-013-04-01-7 AI), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: Cerceamento de defesa. Configurado. Se o laudo técnico foi impugnado ao argumento, entre outros, que as atividades efetivamente realizadas não foram integralmente arroladas pelo perito, viável a realização de prova oral com o intuito de esclarecer a matéria. Prova que se revela necessária. Recurso provido para, declarando a nulidade do processo desde a interlocutória cerceatória, determinar o retorno dos autos à origem para complementação da instrução. – 4ª Turma (processo 00900-2002-006-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. O ingresso do empregado em depósito de mercadorias, onde se encontram armazenados vasilhames contendo álcool em embalagens de um litro cada, não caracteriza a atividade como periculosa, tendo em vista as condições de acondicionamento que descaracterizam a inflamabilidade de que trata o item 3, letra "s" do Anexo 2, da Norma Regulamentadora 16 da Portaria nº 3.214/78. Recurso da reclamada provido no tópico. – 4ª Turma (processo 00333-2004-305-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: PRELIMINARMENTE. ECT. RECURSO ORDINÁRIO. NÃO-CONHECIMENTO. DESERÇÃO. DECRETO-LEI Nº 779/69. A falta de comprovação do depósito recursal (art. 899, § 1º, da CLT) implica não-conhecimento do recurso, por deserção. Prerrogativas asseguradas à Fazenda Pública que não se reconhece em relação à ECT, pois empresa pública que explora atividade econômica. – 5ª Turma (processo 00248-2004-005-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: PROGRAMA APOIO DAQUI. Situação em que a reclamante não faz jus à indenização referente ao Programa de demissão incentivada, porque não há prova de que efetivamente tenha sido eleita pela reclamada para integrá-lo. Situação em que não comprovado ato discriminatório por parte da ré, inserindo-se a dispensa no livre exercício direito potestativo do empregador. Recurso provido neste item.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E INTEGRAÇÕES. A empregada que trabalha como telefonista, utilizando audiofones (fones colocados no pavilhão da orelha), operacionalizando ligações telefônicas, faz jus ao adicional de periculosidade, nos termos do Anexo 13 da NR-15 da Portaria nº 3.214/1978. Recurso desprovido no item. – 6ª Turma (processo 00275-2003-003-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: DAS DIFERENÇAS DE COMISSÕES. É inadmissível a sistemática adotada pela empregadora, de calcular o valor das comissões devidas aos empregados somente após a dedução dos valores relativos à contratação de mão-de-obra temporária, pois caracteriza transferência dos custos da mão-de-obra temporária aos seus empregados. – 6ª Turma (processo 00747-2003-701-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE INTRUMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO DA ECT. A ECT está isenta do recolhimento das custas processuais e da efetivação do depósito recursal para fins de recurso. Aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 779/1969, por força do artigo 12 do Decreto-Lei nº 509/1969, bem como da Lei nº 10.537/2002. Agravo de instrumento provido para determinar o destrancamento do recurso ordinário da reclamada ECT e seu regular processamento. – 6ª Turma (processo 00837-2003-511-04-01-5 AI), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: (...) RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO. DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE ESTÁGIO. A Lei nº 6.494/77, regulamentada pelo Decreto nº 87.497/82, faculta a atividade de estágio curricular, sem vínculo de emprego, com o escopo específico de proporcionar ao estudante experiência prática na linha de sua formação, mediante complementação do ensino e da aprendizagem, como procedimento didático-pedagógico, atribuindo, à instituição de ensino, papel de fundamental importância, como agente interveniente obrigatório, outorgando-lhe poder regulamentador e fiscalizador, de molde a garantir, através dos mecanismos que prevê, a concretização de sua finalidade. Não havendo evidências de que a reclamante tenha desenvolvido atividades de estágio tal como definido na legislação pertinente, sobretudo quanto à interveniência da instituição de ensino, a prestação de serviço pessoal, remunerado, não-eventual com subordinação atrai a incidência dos artigos 2º e 3º da CLT, e o reconhecimento do vínculo empregatício. Negado provimento.

(...) – 6ª Turma (processo 00066-2004-831-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Prova dos autos a revelar prestação de trabalho autônomo. Reclamante estabelecido em imóvel com estrutura própria, arcando com todas as despesas, inclusive de pessoal, tendo constituído firma. Serviços prestados, inclusive, para outras empresas. Vínculo de emprego não configurado. – 7ª Turma (processo 00604-2003-601-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: PERÍODO DE EXPERIÊNCIA. ACIDENTE DO TRABALHO. Configurado o acidente do trabalho, ocorrido na vigência do contrato de experiência, inexiste direito à manutenção do emprego, previsão do art. 118 da Lei 8.213/91. Encontra-se inserido no direito potestativo do empregador a não-contratação do trabalhador, independentemente de motivação, razão para que se considere válida a rescisão contratual, ainda que efetivada no período de incapacidade laborativa. Recurso da autora a que se nega provimento. – 7ª Turma (processo 01161-2003-291-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. Descontos nos salários do empregado. Cláusula inserida no contrato quando da admissão. Licitude do procedimento. Em havendo previsão no contrato de trabalho quanto à responsabilidade por danos e prejuízos - por culpa ou dolo - causados ao empregador, lícitos os descontos efetuados no salário já que amparados pela norma do art. 462, § 1º, da CLT. – 7ª Turma (processo 01181-2003-202-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. POLICIAL MILITAR. SERVIÇOS DE SEGURANÇA PARA EMPRESA PRIVADA. Hipótese em que a prova dos autos evidencia a existência da relação de emprego do autor com a primeira reclamada nos moldes estabelecidos no art. 3º da CLT, destacando-se que não é óbice ao reconhecimento do vínculo empregatício o fato do reclamante deter a condição de Policial Militar. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 167 da SDI do TST. – 7ª Turma (processo 01216-2003-202-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
EMENTA: ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. HONORÁRIOS. São devidos honorários assistenciais quando o sindicato substitui processualmente trabalhadores que se declaram em condição de pobreza e está representado por advogado credenciado na forma prevista pela Lei 5584/70.  Recurso provido. – 8ª Turma (processo 01230-2003-811-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. VERBAS RESCISÓRIAS. MULTA DOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. Hipótese em que a reclamada apresenta correspondência ao reclamante, onde consta que a mesma serve de comunicação de aviso prévio, que as verbas rescisórias serão pagas em cinco parcelas, mediante notas promissórias, situação que desrespeita o disposto no artigo 477 da CLT, norma de ordem pública. Não é possível a redução pela metade das multas, na forma da lei civil invocada, pois a CLT dispõe de regras próprias nesse caso. Recurso desprovido.

(...) – 8ª Turma (processo 01735-2003-291-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
16. Publicação em 02.05.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. INDENIZAÇÃO. Hipótese em que a reclamante pretendeu o pagamento da indenização correspondente ao período da estabilidade provisória após exaurido o período estabilitário, ou seja, após à perda do direito que ora pleiteia, o que é inconcebível, não havendo que se falar em indenização, em razão do flagrante abuso de direito de ação. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00509-2004-102-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. TRABALHO EXTERNO. VENDEDOR COMISSIONADO. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. Prova oral que informa a existência de controle de horário ostensivo da empregadora, não só pela obrigação de comparecimento do empregado na sede no início e no final da jornada, mas pelo reconhecimento de que o roteiro preestabelecido somente poderia ser cumprido se observada rigorosamente a jornada e pelo registro de toda a atividade em palm top, com discriminação dos horários das visitas e  das vendas realizadas. Adicional de horas extras devido. Recurso desprovido. 

(...) – 8ª Turma (processo 01138-2003-015-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE

DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DA INOBSERVÂNCIA DO SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL. As leis estaduais que fixam piso salarial excetuam de sua aplicação os empregados que têm piso salarial definido convenção ou acordo coletivo, como estabelece a Lei Complementar nº 103/2000, que dispõe que a  instituição, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo estadual, do piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal é para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Provimento negado no particular.

REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO, INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. CIPEIRO. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DO EMPREGADOR. A estabilidade provisória no emprego do membro da CIPA não subsiste na hipótese de decretação da falência do empregador, com o encerramento de suas atividades. Trata-se de prerrogativa exclusivamente para defesa da coletividade representada, não da situação pessoal do titular. Nega-se provimento ao recurso no item.

(...) – 8ª Turma (processo 10210-2004-561-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
17. Publicação em 03.05.2005.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. CONDIÇÃO DE BANCÁRIO. A contratação operada com a quarta reclamada objetivou a burla da legislação trabalhista, uma vez que o primeiro reclamado permaneceu com a força de trabalho do autor por intermédio de empresa interposta. Tal situação impõe a aplicação do art. 9º, da CLT por se tratar de fraude aos direitos trabalhistas. O objeto do contrato de prestação de serviços não comporta as atividades exercidas pelo autor. Situação de fato que se sobrepõe, no direito do trabalho, à forma se esta não expressa aquela. – 1ª Turma (processo 00246-2003-010-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: GOZO DE FÉRIAS EM PERÍODO PARCIALMENTE PRESCRITO. HORAS EXTRAS PRESTADAS. REFLEXOS NAS FÉRIAS. A prescrição diz respeito à exigibilidade do crédito e à respectiva pretensão do autor. A remuneração devida pelo mês trabalhado só será exigível pelo trabalhador (na hipótese de mensalista) no final desse período. Não há razão para o cálculo proporcional das horas extras prestadas no mês de julho de 1996, visto que a prescrição fulminou apenas as parcelas com exigibilidade anterior a 23-07-96, estando resguardadas as parcelas cuja exigibilidade ocorre após essa data. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 00867-1999-019-04-00-1 AP), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DAS RECLAMADAS. RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE BANCÁRIA. Quando as atividades desenvolvidas pelo empregado atendem à atividade-fim de reclamados pertencentes ao mesmo grupo econômico, prevalecem, para fins de enquadramento, as normas da categoria profissional que se revelem mais favoráveis ao obreiro.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. APLICAÇÃO DA NORMA COLETIVA DOS BANCÁRIOS. Reconhecida a condição de bancária por prestação de serviços a banco pertencente ao grupo econômico do empregador, cabível o deferimento de direitos previstos em norma coletiva, independentemente do vínculo direto com o banco. – 1ª Turma (processo 01025-2003-010-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: SIMULAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Existência de colusão entre as partes, visando a esvaziar o processo de inventário do reclamado, em detrimento de seus herdeiros legítimos, incluindo-se entre estes filha menor. Impõe-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 129 e 267, inciso VI, do CPC. Recurso desprovido. – 1ª Turma (processo 00416-1998-131-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

(volta ao índice
EMENTA: PROMOÇÕES POR ANTIGÜIDADE. EXISTÊNCIA, NO PLANO DE CARREIRA, CARGOS E SALÁRIOS, DE CONDICIONAMENTO DE SUA CONCESSÃO À DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Não há direito do empregado à concessão automática de promoções por antigüidade pelo simples decurso do interstício de três anos de serviço na ECT. Havendo norma expressa no regulamento de pessoal e no Plano de Carreira, Cargos e Salários que condiciona sua concessão à aprovação pela Diretoria e à disponibilidade financeira da empresa, deve ela ser respeitada. – 6ª Turma (processo 01048-2003-102-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: (...) JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MASSA FALIDA. Os juros somente não correm contra a massa falida na hipótese de o ativo apurado não bastar para o pagamento do principal, conforme dispõe o art. 26 da Lei de Falências. Caso contrário, isto é, se existente ativo, devidos são os juros de mora correspondentes. Quanto à correção monetária, esta consiste em simples instrumento de manutenção do poder aquisitivo da moeda frente ao processo inflacionário, não se traduzindo em qualquer majoração do crédito reconhecido ou inovação do título executivo, sendo aplicável inclusive após a decretação de processo falimentar. Aplicação da Lei nº 6.899/81 e do artigo 46 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Apelo desprovido. – 6ª Turma (processo 00266-1999-251-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova. 

(volta ao índice
EMENTA: RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO. Constatada a falta grave patronal, com fulcro no artigo 483 da CLT, alínea ‘g’, da CLT, deve ser mantida a sentença que reconheceu ao autor o direito ao pagamento das rescisórias.

DIFERENÇAS SALARIAIS. COMISSIONISTA. Reconhecida a ilegalidade das alterações contratuais verificadas quanto ao salário, impõe-se reconhecer o direito do autor à percepção de diferenças, observado sempre o ajuste inicial e os valores efetivamente satisfeitos. O fato de persistirem diferenças durante algum período, por força de valor fixo pago pela empresa, não torna obrigatória a observância daquele montante fixo como mínimo devido, até porque a novação contratual, judicialmente afastada, por ter sido reputada nula, não teve o escopo de assegurar padrão mínimo de vencimentos, mas sim limitar o pagamento das comissões a determinado teto. – 7ª Turma (processo 01061-2001-511-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Inês Cunha Dornelles.

(volta ao índice
18. Publicação em 04.05.2005.

EMENTA: VIGILANTE. FUNÇÃO NÃO RECONHECIDA. Não se enquadra na função de vigilante, definida pela Lei nº 7102/83, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 8.863/94, o empregado a quem apenas incumbe o  monitoramento de alarmes eletrônicos e a observação e fiscalização dos estabelecimentos nos quais os alarmes eram acionados, sem qualquer responsabilidade de fazer cessar eventuais ameaças ao patrimônio e sem a utilização de qualquer tipo de arma. Recurso do reclamante a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00477-2003-025-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: SUCESSÃO DE EMPRESAS. PENHORA DE BENS DO SUCESSOR. Caracterizada a sucessão de empresas, resta autorizada a excussão dos bens do sucessor mesmo que o contrato de trabalho tenha sido rescindido antes da ocorrência da sucessão. Agravo do exeqüente provido para determinar a manutenção da constrição sobre os bens penhorados. – 3ª Turma (processo 00788-2004-305-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. Hipótese em que a prescrição foi interrompida por ação anteriormente ajuizada pelo sindicato da categoria profissional do reclamante, como substituto processual, figurando o recorrido como substituído naquele feito, a qual restou extinta, sem julgamento de mérito. A recontagem do prazo prescricional, in casu, tem início a partir da data do último ato do processo que interrompeu a prescrição, a teor do disposto no artigo 173, in fine, do Código Civil, pouco importando que a ação não tivesse o exclusivo fito de interromper a prescrição. Recurso do reclamante provido. – 3ª Turma (processo 00789-2003-291-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AO DETRAN. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. Compete ao Juízo da execução esgotar todas as diligências necessárias para a realização do processo de execução. Requerimento de ofício ao DETRAN deferido. – 3ª Turma (processo 00048-1994-020-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: INCENTIVO DO PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO “APOIO DAQUI”. INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE. Hipótese em que o reclamante teve sua saída obstada por exclusivo interesse da reclamada, sendo despedido após o prazo de vigência do referido programa, sem o pagamento dos benefícios ali previstos. Incidência das disposições contidas no art. 129 do Novo Código Civil. Indenização correspondente ao benefícios do “Programa Apoio Daqui” devida. Recurso do reclamante provido. – 4ª Turma (processo 00164-2003-008-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXECUTADO. REVOGAÇÃO DE PROCURAÇÃO ANTERIOR PELA JUNTADA DE NOVA PROCURAÇÃO. A juntada de novo instrumento de mandato revoga as procurações anteriores. Inteligência do art. 687 do N. CCB. Hipótese em que declarada a nulidade dos atos, em face da ausência de notificação do novo procurador constituído nos autos. Recurso provido. – 4ª Turma (processo 00782-1993-861-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: (...) TRABALHO EXTERNO. INEXISTÊNCIA DE CONTROLE FÍSICO DE JORNADA. EFEITOS. A ausência de controle físico das horas trabalhadas não constitui noção definitiva de impossibilidade de aferição de jornada de trabalhador externo. Existentes outros critérios, por meio dos quais se possa chegar ao mesmo resultado, estará descaracterizado o enquadramento do trabalhador na regra excludente contida no art. 62, I, da CLT. – 4ª Turma (processo 00036-2002-009-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: (...) VERBAS RESCISÓRIAS. PAGAMENTO PARCELADO. ILICITUDE. O pagamento rescisório, por força do art. 477, § 4º, da CLT, deve ser feito no prazo legal, na formalização da rescisão do contrato de trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, não tolerando a lei, sob nenhuma hipótese, pagamento parcelado ou por meio de títulos de crédito. – 4ª Turma (processo 00170-2004-030-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-PAGAMENTO DE CUSTAS PELO AUTOR. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. RECURSO ORDINÁRIO. RECEBIMENTO OBRIGATÓRIO QUANTO À JUSTIÇA GRATUITA QUE LHE CONSTITUA OBJETO. Consistindo matéria recursal o indeferimento do benefício da justiça gratuita ao trabalhador demandante, agride ao direito de acesso à Justiça e de plena entrega da prestação jurisdicional, por subtração do duplo grau de jurisdição, decisão que nega seguimento a recurso ordinário por ausência de pagamento das custas sucumbenciais. Agravo provido. – 4ª Turma (processo 00193-2004-701-04-01-5 AI), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXISTÊNCIA DE GARANTIA INTEGRAL DO JUÍZO. PRÉVIO DEPÓSITO EM DINHEIRO DO VALOR INCONTROVERSO. ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO DE PETIÇÃO. INEXIGÊNCIA. OFENSA AO DIREITO DE RECORRER. É ilegal a decisão que impõe o depósito dos valores incontroversos como condição para interposição do agravo de petição. O depósito dos valores incontroversos ante penhora já existente de bens a garantir a execução pelo seu todo é eletivo ao executado como forma de evitar a venda do bem penhorado em leilão, não podendo - suficiente a garantia tomada em penhora - ser imposto como condição ao exercício do direito recursal. – 4ª Turma (processo 00679-2002-013-04-01-4 AI), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE QUEBRA DE CAIXA. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. BENEFÍCIO DEVIDO APENAS AO EMPREGADO EXERCENTE ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE DO CARGO OU FUNÇÃO DE CAIXA. Havendo previsão em norma coletiva de pagamento de adicional de quebra de caixa apenas para o empregado que exerça única e exclusivamente o cargo ou função de caixa, é imperiosa a efetiva implementação dos critérios e regramentos definidores do adicional, nos moldes em que previstos na norma coletiva instituidora do direito. – 4ª Turma (processo 00747-2003-019-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. ESCRITURAÇÃO DA CTPS. Trabalho prestado em caráter não eventual e em atividade decorrente de necessidade permanente da empresa. Ausentes os requisitos estabelecidos na Lei 6.019/74. Reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com o tomador de serviços. Inteligência do enunciado 331 do TST. – 4ª Turma (processo 00029-1996-008-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: EXECUÇÃO PROVISÓRIA. NOTAS DO BANCO CENTRAL - NBC, INDICADAS À PENHORA. PENHORA EM DINHEIRO. Mesmo sendo provisória, a execução se processa até o ato da constrição judicial, a teor do art. 899 da CLT. Nem por isso, justifica-se a penhora das Notas do Banco Central - NBC indicadas, já que com vencimento em um ano a partir da constrição, sem previsão de resgate antecipado, não garantindo, portanto, eventual execução da sentença antes deste prazo. Nega-se provimento ao agravo de petição do executado. – 5ª Turma (processo 00924-2000-004-04-01-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. PRELIMINARMENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO. A ordem de desarquivamento do feito para mantê-lo em Secretaria é despacho ordinatório, ou de mero expediente, porquanto não possui conteúdo decisório algum, apenas determina a guarda do processo em Secretaria a fim de evitar a incineração dos autos pelo decurso de prazo no arquivo. Decisão agravada que não possui conteúdo decisório e não impõe qualquer ônus ao ora agravante, que carece de interesse de recorrer. Acolhe-se a prefacial suscitada em contraminuta para não conhecer do agravo de petição do executado. – 8ª Turma (processo 00509-1995-027-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: ESTABILIDADE SINDICAL. A administração dos sindicatos pode ser constituída de inúmeros membros, mas a estabilidade provisória prevista no inciso VIII, do art. 8.º da C.F./88 e no § 3.º do art. 543 da CLT, que tem como beneficiários os dirigentes sindicais, é limitada ao número de sete, e para os membros do conselho fiscal, limitado ao número de três, bem como aos respectivos suplentes.. Recurso provido. – 4ª Turma (processo 01233-2003-402-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: (...) RECURSO DA RECLAMADA. REEXAME NECESSÁRIO. ACÚMULO DE FUNÇÕES. RADIALISTA. Os adicionais salariais e estabelecimento de remuneração correspondente a uma nova contratação previstos pela Lei 6.6l5/78 não se aplicam aos empregados da administração pública, por expressa exclusão feita em sua regulamentação (artigo 35 do Decreto n° 84.134 de 30.l0.79.) e por vedação constitucional prevista no artigo 37 ,incisos XVI e XVII da Constituição Federal, quanto a acumulação remunerada de cargos.

(...) – 8ª Turma (processo 01243-2001-012-04-00-2 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Município que desenvolve atividade eminentemente pública por meio de pessoa jurídica de direito privado é solidariamente responsável pelos créditos decorrentes das relações de emprego que esta mantém em seu favor. Inteligência do § 6º do art. 37 da Constituição da República. – 4ª Turma (processo 01245.901/00-1 REO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: SENAC. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO GRATIFICADA JÁ INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO CONCOMITANTE. A cláusula 4.15 da norma coletiva, que serve de base aos pedidos do autor, estabelece que a incorporação se dá observando os requisitos e que “no caso de adquirir outra função gratificada, o valor desta será compensada com aquela parcela já incorporada ao seu salário base”, o que evidencia a impossibilidade de se receber concomitantemente a função gratificada exercida e a já incorporada ao salário. Recurso do autor que se nega provimento. – 4ª Turma (processo 01274-2001-007-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: BRASIL TELECOM - PROMOÇÕES. Estipulado no Regulamento de Promoções dos Empregados que a diretoria da empresa deveria fixar o percentual de empregados a serem promovidos, e assim não tendo sido procedido, é devida a promoção a que concorreria o trabalhador se não fosse a omissão do empregador.

(...) – 4ª Turma (processo 01328-2002-004-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE PAGAMENTO. Não é objeto da ação de consignação em pagamento, aplicado subsidiariamente no processo trabalhista em face do disposto no artigo 769 do CPC, o exame do motivo da ruptura do contrato de trabalho. Recurso ordinário da autora/consignante provido, no aspecto. – 4ª Turma (processo 01494-2003-203-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: OMISSÃO LEGISLATIVA DO ADMINISTRADOR MUNICIPAL. INDENIZAÇÃO PELAS PERDAS SALARIAIS. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO. ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO ORDINÁRIA. MEIO IMPRÓPRIO. Somente por mandado de injunção ou ação direta de inconstitucionalidade por omissão pode o Poder Judiciário impor aos Poderes Executivo e Legislativo das três esferas da administração pública a obrigação de legislar a respeito da revisão geral anual de remuneração dos seus servidores, prevista no art. 37, X, da Constituição da República, podendo, inclusive, na hipótese de persistência da omissão, suprir a lacuna em sentença. – 4ª Turma (processo 10155-2003-141-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Com o advento da Emenda Constitucional nº 45 passa a ser competente a Justiça do Trabalho para conhecer de ação de cumprimento que visa a cobrança da contribuição assistencial em favor do sindicato patronal, definida em convenção coletiva de trabalho, de empresas da mesma categoria econômica. Recurso que se dá provimento. – 4ª Turma (processo 80284-2003-461-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Flávia Lorena Pacheco.

(volta ao índice
19. Publicação em 05.05.2005.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. NÃO RECONHECIDA. O contrato de arrendamento, sem a transferência de patrimônio configura sucessão anômala, atípica, não plena, sendo cada uma das empresas responsável pelo contrato de trabalho do empregado no que dele se beneficiou. Recurso da autora a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00040-2003-751-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: (...) ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA PROFISSIONAL DOS VIGILANTES. Caso em que a demandada ou a entidade sindical representativa da sua categoria econômica não participaram da negociação coletiva que deu ensejo às normas coletivas que o reclamante entende aplicáveis. Portanto, por ser parte estranha às normas coletivas, não pode ser compelida ao cumprimento das suas disposições, sendo desnecessário analisar a questão sobre a atividade do autor. – 8ª Turma (processo 00078-2001-662-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

(volta ao índice
EMENTA: BANCO VOLKSWAGEN S/A. DA CONDIÇÃO DE BANCÁRIO DO AUTOR. Mantida a Sentença que reconheceu a condição de bancário do autor porquanto demonstrado que  o reclamante, formalmente contratado pela segunda reclamada, Volkswagen Serviços S/A, no desempenho das atribuições decorrentes do contrato de trabalho, desenvolveu tarefas dirigidas “à necessidade normal e corriqueira do primeiro reclamado.” - entidade financeira. – 3ª Turma (processo 00183-2004-013-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: PENHORA SOBRE CRÉDITO. Viável a realização de penhora sobre crédito futuro, consoante dispõe o art. 655, X, do CPC, mormente quando constitui direito do credor preterir na ordem preferencial dos bens elencados neste dispositivo e quando não inviabiliza o desempenho da atividade empresarial. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00208-2003-561-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: ECT. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGÜIDADE. A ECT não está obrigada a conceder promoções automáticas em face do requisito temporal previsto em seu regulamento interno. Este apenas prevê que as progressões horizontais serão concedidas por deliberação da diretoria, levando em consideração a lucratividade do período anterior. Desde que observe a paridade de tratamento para as promoções e não atribua tratamento discriminatório aos empregados, a reclamada não age irregularmente. Sentença mantida. – 8ª Turma (processo 00259-2004-005-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. REGIME DE SOBREAVISO. TELEFONE CELULAR. Para que se caracterize o regime de sobreaviso o trabalhador deve ficar de plantão à disposição do empregador na própria residência ou em outro local específico, para atendimento de ocorrências, restando impossibilitado de dispor livremente do tempo alheio ao horário de trabalho, não podendo se ausentar ou se locomover como bem quiser, hipótese essa não configurada no caso em apreço, em que o reclamante era acionado por meio de telefone celular (Orientação Jurisprudencial n.º 49 da SDI-1 do TST, aplicada por analogia). Recurso provido.

(...) – 2ª Turma (processo 00315-2003-611-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. Caracterizados os elementos previstos no art. 3º da CLT, impende declarar o vínculo empregatício, para todos seus efeitos. Safristas. Fraude. Configura-se como fraude à lei a contratação mediante interposta pessoa, para arregimentação de mão-de-obra, cujo labor reverte diretamente à empresa tomadora. Manutenção de pessoal técnico especializado, determinando como, quando e onde se daria o trabalho, por via de ordens diretas. Vínculo empregatício formado diretamente com a empresa dita tomadora, por constituírem a real empregadora da reclamante. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00717-2000-662-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA - DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE DO EXECUTADO - EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO - ABSOLVIÇÃO DA INCIDÊNCIA DA CLÁUSULA PENAL. O depósito em conta-corrente em data anterior a do vencimento da obrigação estipulada em acordo homologado judicialmente desobriga o executado, tendo-se por satisfeita a obrigação a si imposta. Não admite a imposição de cláusula penal justamente por não ser o executado responsável pelos trâmites bancários alheios à sua competência ainda mais quando sequer restou avençada a forma como deveria ser realizada a disponibilização do numerário estipulado no acordo. Aplicação dos arts. 308 e 315 do Código Civil brasileiro de 2002. – 2ª Turma (processo 00735-2001-512-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. VÍNCULO DE EMPREGO. A prestação de serviço relacionada com a mediação para a realização de negócios mercantis, com a execução ou não de atos relacionados à efetivação dos negócios, por meio de firma constituída, com auxílio de outro sócio, bem como de terceiro vendedor autônomo, e com autonomia no gerenciamento das atividades configura autêntico contrato de representação comercial, regulado pela Lei nº 4886/65. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00813-2002-024-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: ECT. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGÜIDADE. É lícito ao empregador, detentor do poder de gestão, ao implantar um Plano de Carreiras, Cargos e Salários, fixar, segundo sua discricionariedade, os critérios que entender pertinentes para as promoções por merecimento e antigüidade a que ficará vinculado, dentre os quais o de submissão das progressões horizontais dos seus empregados à deliberação da empresa, como no caso, sem que isto afronte à Constituição Federal ou a normas consolidadas. Recurso dos reclamantes a que se nega provimento. – 3ª Turma (processo 00763-2003-017-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Hugo Carlos Scheuermann.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DE ALÇADA. Hipótese em que tendo a presente ação sido ajuizada perante a Justiça Comum Estadual, o entendimento é o de que o valor de alçada a ser observado é o valor de alçada daquela Justiça e não o valor a que se referem os §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 5584/70. Demonstrado que o valor de alçada correspondia, no âmbito da Justiça Estadual, à época do ajuizamento da demanda, à importância de R$ 616,00, deve ser recebido o recurso ordinário interposto pelos agravantes. Dado provimento para destrancar o recurso e determinar seu regular processamento. – 3ª Turma (processo 00857-2003-702-04-01-1 AI), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. INTEGRAÇÕES DAS HORAS EXTRAS EM REPOUSOS. INVIABILIDADE DE CONSIDERAÇÃO DO AUMENTO DA MÉDIA REMUNERATÓRIA DAÍ DECORRENTE PARA FINS DE CÁLCULO DE OUTRAS VERBAS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA SENTENÇA EXEQÜENDA. Hipótese em que o pedido deduzido e deferido se limita ao pagamento de reflexos simples das horas extras em outras parcelas. Inviável, portanto, na ausência de comando expresso na sentença exeqüenda, a consideração do aumento da média remuneratória decorrente da integração das diferenças de horas extras em repousos para fim de cálculo de outras verbas, sob pena de ofensa à coisa julgada. Agravo do executado provido. – 7ª Turma (processo 01253-1994-006-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
20. Publicação em 06.05.2005.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. GARANTIA DE EMPREGO. ACIDENTE DE TRABALHO. A equiparação da doença profissional/ocupacional ao acidente do trabalho depende de reconhecimento, pelo órgão competente, ou então por meio de ação judicial, promovida perante a Justiça Comum, a quem incumbe constatar e reconhecer o nexo causal entre a doença e o trabalho desenvolvido pela obreira (incisos I e II, do artigo 20 da Lei 8.213/91), do que não se tem notícia nos autos. Nega-se provimento ao recurso.

(...). – 2ª Turma (processo 00187-2002-402-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

(volta ao índice
EMENTA: BRASIL TELECOM S/A. PROGRAMA “APOIO DAQUI”. DESPEDIDA DECORRENTE DE REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS DE ELEIÇÃO DOS EMPREGADOS PARTICIPANTES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Ausente a fixação de critérios prévios e claros para a escolha dos beneficiados por programa de desligamento ocorrido em virtude de reestruturação da empresa. Não é admissível o simples veto discricionário da empresa, por violar o princípio da igualdade (art. 5º, caput, da CF). É devido, portanto, o incentivo financeiro ao empregado desligado nas mesmas condições daqueles que perceberam as indenizações do “Programa Apoio Daqui”, ainda que sob rubrica diversa (“indenização adicional”).  – 6ª Turma (processo 00305-2004-029-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: GARANTIA DE EMPREGO. MEMBRO DA CIPA. INVALIDADE DO TERMO DE RENÚNCIA. A garantia de emprego ao membro integrante da CIPA é sem dúvida irrenunciável porque assim decorre do sistema legal, no qual estabilidade e garantia de emprego são direitos irrenunciáveis, pena de esvaziamento de garantia na hipótese constitucional, como é do membro da CIPA, em que o direito faz parte da previsão do art.10 inciso II alínea “a” das Disposições Constitucionais Transitórias. Este é o aspecto que faz impositivo o acolhimento da pretensão do recorrente. Ainda, não havendo comprovação de que da renúncia adveio ao autor qualquer vantagem pecuniária ou não, presume-se a coação na renúncia. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00307-2004-402-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL. HOSPITAL QUE GOZA DAS PRERROGATIVAS ASSEGURADAS À FAZENDA PÚBLICA. Hipótese em a expedição de Requisição de Pequeno Valor é desnecessária, na medida em que já existe a garantia do Juízo. Entendimento diverso implicaria em clara afronta aos princípios da razoabilidade, da efetividade e da celeridade processual, este último recentemente erigido a direito fundamental do cidadão pela Emenda Constitucional nº 45, que acrescentou o inciso LXXVIII no art. 5º da Constituição da República. Agravo desprovido. – 1ª Turma (processo 00346-1998-003-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: (...) NORMA COLETIVA. EFICÁCIA. QUILOMETRAGEM. A sentença normativa publicada possui exeqüibilidade plena, mesmo sem trânsito em julgado, uma vez que dotada de eficácia vinculativa. A ulterior extinção do processo de dissídio coletivo produz apenas efeitos ex nunc. Condenação relativa à remuneração do quilômetro rodado que deve ser considerada nos cálculos de liquidação, em observância ao que dispõe o art. 879, § 1º, da CLT. Apelo desprovido. – 8ª Turma (processo 00360-1996-010-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: REINTEGRAÇÃO AO EMPREGO. O fato de o empregado ser portador do vírus HIV não gera garantia ao emprego, não demonstrada a alegada discriminação quando da despedida, a sentença deve ser mantida. – 3ª Turma (processo 00413-2004-030-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. O trabalho do auxiliar de enfermagem de acompanhamento de pacientes nas áreas de risco em que há exposição às radiações ionizantes, acarreta o direito do empregado em receber adicional de periculosidade de acordo com o item “4” do Anexo da Portaria nº 3.393/87. – 3ª Turma (processo 00431-2003-023-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Carvalho Fraga.

(volta ao índice
EMENTA: CÁLCULO DO SALÁRIO-HORA. DIVISOR NÃO EXPRESSO NA SENTENÇA EXEQÜENDA. Tendo havido comando expresso na sentença exeqüenda para considerar, como jornada do empregado, seis horas diárias, desnecessária a determinação de uso do divisor 180 na apuração do salário-hora. O procedimento é o necessário para cumprimento da sentença e preservação da coisa julgada. – 6ª Turma (processo 00438-1998-601-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO E DO RECURSO ADESIVO DO AUTOR. Ausência da comprovação do depósito em favor do autor da multa de 10% aplicada à reclamada pelo juízo da origem pelo reconhecimento de conduta protelatória. Aplicação do parágrafo único do art. 538 do CPC que condiciona a interposição do recurso ao recolhimento do valor respectivo. Recurso ordinário que não se conhece. Recurso adesivo da autora que segue a mesma sorte do recurso principal, consoante exegese do art. 500 do CPC. – 1ª Turma (processo 00526-2003-010-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA PRIMEIRA RECLAMADA (PORTO ALEGRE CLÍNICAS S/C LTDA). SUCESSÃO DE EMPREGADORES. O Contrato de Alienação de Carteira de Planos Odontológicos diz respeito à  alienação da carteira de clientes da segunda reclamada para a primeira, não comprovando qualquer negociação havida entre ambas, mas, apenas, o procedimento legal determinado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. A alienação limitou-se, tão-somente, à transferência da carteira de clientes entre as empresas reclamadas, não restando demonstrada qualquer transferência de equipamentos ou mesmo a aplicação de recursos financeiros. Consequentemente, inexiste qualquer evidência de que tenha ocorrido sucessão de empregadores, não havendo, assim, que se falar em  responsabilidade por parte da primeira reclamada reclamada. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00894-2003-023-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

(volta ao índice
EMENTA: (...) NULIDADE DA EXECUÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. O art. 879 da CLT, no seu parágrafo segundo, atribui ao juiz a faculdade de intimar as partes para se manifestarem sobre os cálculos de liquidação antes de homologá-los. Como se trata de mera faculdade, pode o juiz homologar a conta de liquidação sem dar vista prévia às partes, as quais poderão valer-se, oportunamente, dos embargos à execução para discutir a correção da conta homologada. Assim, a ausência de intimação da agravante para manifestar-se sobre o laudo complementar não implica cerceamento de defesa. Rejeita-se.

(...) – 8ª Turma (processo 00901-1999-741-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. TRABALHADOR RURAL. PRESTAÇÃO DE TRABALHO EM CARÁTER PESSOAL, ONEROSO, NÃO-EVENTUAL E SUBORDINADO. O contrato de trabalho é um contrato-realidade, independendo de qualquer formalidade para sua caracterização. Importam os fatos configurados na prestação do trabalho em caráter pessoal, oneroso, não-eventual e subordinado. O contrato de empreitada rural firmado pelas reclamadas não tem qualquer validade quando evidenciados os elementos caracterizadores da relação de emprego. – 6ª Turma (processo 00930-2000-661-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: PROMOÇÕES HORIZONTAIS POR ANTIGÜIDADE. ECT. Deve ser observado o disposto no PCCS da empresa, no sentido de “que as promoções por antiguidade deveriam ser automaticamente concedidas, com prazo máximo de três anos a contar da última promoção por antiguidade ou de data de admissão”. No tocante à necessidade de disponibilidade de recursos financeiros e de decisão da Diretoria, tais requisitos só seriam admissíveis no caso da avaliação subjetiva, que é inerente às promoções por mérito, e das progressões horizontais anuais. Recurso provido.

(...) – 5ª Turma (processo 00941-2003-021-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. ACORDO HOMOLOGADO COM UMA DAS EMPRESAS DO GRUPO ECONÔMICO. QUITAÇÃO DO CONTRATO. COISA JULGADA EM RELAÇÃO A TODAS AS EMPRESAS INTEGRANTES DO GRUPO. Verificando-se que a prestação de serviços para diversas empresas do mesmo grupo econômico foi em decorrência de um único contrato de trabalho, o acordo homologado no juízo trabalhista com uma das empresas do grupo, no qual é dada quitação geral do contrato de trabalho, faz coisa julgada em relação a todas as empresas do grupo. Recurso de provimento negado. – 8ª Turma (processo 01164-2003-006-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: ATLETA PROFISSIONAL. RESCISÃO ANTECIPADA DO CONTRATO DE TRABALHO. A cláusula penal a que se refere o artigo 28 da Lei nº 9.615/1998 dirige-se ao atleta profissional, e não ao clube, que rescindir antecipadamente o contrato de trabalho. Recurso da reclamada que se provê, no item. – 6ª Turma (processo 01758-2003-203-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
21. Publicação em 09.05.2005.

EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL. TRABALHADOR RURAL. Os elementos de prova existentes nos autos não permitem vislumbrar a relação existente entre as atividades econômicas desenvolvidas na fazenda (criação de gado e reflorestamento) com a atividade industrial da reclamada (indústria do fumo), a justificar a classificação do reclamante como trabalhador urbano. Reclamante que exercia as funções de vaqueiro, cuidando em torno de 1.300 cabeças de gado, atividade que não tem qualquer vinculação com a atividade econômica desenvolvida pela reclamada, voltada à industrialização do fumo. Recurso do reclamante provido, para reconhecer a sua condição de trabalhador rural. – 6ª Turma (processo 00102-2003-732-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.
(volta ao índice
EMENTA: CEEE. ACORDO HOMOLOGADO. CLÁUSULA PENAL. MORA. ART. 408 DO CÓDIGO CIVIL. Simples alegação de dificuldades financeiras decorrentes de outras execuções trabalhistas e da crise econômica que assola o país não constituem motivo suficiente para elidir a mora no cumprimento de acordo livremente estipulado entre as partes e homologado pelo Juízo. Aplicação do disposto no art. 408 do Código Civil. – 6ª Turma (processo 00967-1994-026-04-00-1 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: PRESCRIÇÃO. TRABALHADOR RURAL. A Emenda Constitucional nº 28, de 25-05-2000, não surte efeitos retroativos no tocante à prescrição dos direitos do trabalhador rural, quando o contrato de trabalho estava em curso, tendo sido rompido posteriormente à promulgação da Emenda. Portanto, a referida norma apenas será plenamente eficaz quando transcorrido o primeiro qüinqüênio prescricional, contado da data de sua vigência, não afetando as situações pretéritas. Recurso dos reclamados que se nega provimento neste item. – 6ª Turma (processo 01151-2002-122-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. REINTEGRAÇÃO. ESTABILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Os empregados do Conselho Regional de Contabilidade não estão ao abrigo da estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição Federal, porquanto tal entidade trata-se de autarquia “atípica”. Os contratos de trabalho de seus empregados são regulados pelas regras atinentes ao regime privado. Pedido de reintegração que se rejeita. A demandante não é credora de indenização por dano moral, uma vez que a sua despedida decorreu do mero exercício do direito potestativo pelo demandado, não se vislumbrando qualquer irregularidade no procedimento patronal. – 7ª Turma (processo 01305-2003-007-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Dionéia Amaral Silveira.

(volta ao índice
EMENTA: PETROBRÁS. REFINARIA ALBERTO PASQUALINI (REFAP). SUCESSÃO DE EMPREGADORES. EMPREGADO PÚBLICO. PRESTAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPRESA SUCESSORA. INEXIGIBILIDADE. Sendo induvidosa a sucessão de empregadores, bem assim a qualidade da REFAP de empresa subsidiária que explora atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, que, por isso, está sujeita aos ditames do art. 173, § 1º e inciso II, da Constituição da República, não há falar em invalidade da sucessão frente ao empregado que, embora não tenha prestado concurso público para ingresso na sucessora, o fez quando da sua admissão na sucedida, não havendo ofensa, portanto, ao inciso II do art. 37 da CF, que exige concurso público, tão-só, para a investidura no cargo. – 4ª Turma (processo 01457-2002-202-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
 
22. Publicação em 10.05.2005.

EMENTA: Recurso do reclamante. Adicional de insalubridade. Atividade prestada por meio de aparelho telefônico, com fones fixos de ouvido. Não incidência do anexo XIII da NR 15 da Portaria 3214/78, que cogita de operações com telegrafia e radiotelegrafia, manipulação em aparelhos do tipo Morse e recepção de sinais em fones. Recurso desprovido.

(...) – 7ª Turma (processo 00041-2003-003-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Recurso ordinário da autora. Nulidade do processo. Cerceamento de defesa. Caso em que a reclamada desistiu de ouvir a sua testemunha. Não há cerceamento de defesa no fato do julgador ter indeferido o requerimento de sua oitiva, procedido pelo reclamante, após a desistência da reclamada. Negado provimento.

(...) – 7ª Turma (processo 00381-2001-009-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Responsabilidade. Arrendador. Exploração comercial. Contrato de arrendamento de estabelecimento - bar e restaurante - dentro da sede do primeiro reclamado. Inexistência de prova de que o arrendador auferisse qualquer vantagem com o trabalho do reclamante, contratado para trabalhar no negócio do arrendatário. Ausência de previsão legal a possibilitar a responsabilização do primeiro reclamado. Sentença mantida. – 7ª Turma (processo 00548-2003-030-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: (...) TRABALHADOR RURAL. PRESCRIÇÃO. EC 28/2000. Considerando que o contrato de trabalho findou após a edição da Emenda Constitucional nº 28/2000,  o prazo prescricional aplicável é o vigente à época da propositura da ação, consoante a Orientação Jurisprudencial nº 271 da SDI-I/TST. Incidência da prescrição qüinqüenal. Recurso negado.

(...) – 7ª Turma (processo 00839-2002-121-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: SUCESSÃO DA PRIMEIRA RECLAMADA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA. Hipótese em que a alienação da carteira de clientes da segunda reclamada à primeira demandada não conforta a tese de sucessão de empregadores, vez que não houve qualquer negociação direta entre as reclamadas, mas apenas o procedimento legal determinado pela Agência Nacional de Saúde, ANS. Recurso desprovido. – 2ª Turma (processo 00893-2003-022-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: DA EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. NULIDADE DA DECISÃO. Equivocada a decisão que extinguiu o feito sem julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, III, do CPC. Não restou configurado o abandono da causa, pelo reclamante, eis que no prazo assinalado o procurador ratificou o endereço do autor. Cumpria, portanto, ao Juízo reiterar a notificação via postal e caso não obtivesse êxito, determinar que a notificação fosse procedida por intermédio de Oficial de Justiça. 

Recurso do reclamante provido para declarar a nulidade do julgado, e o retorno dos autos à origem para o regular processamento do feito. – 2ª Turma (processo 01067-2004-014-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: NULIDADE DA SENTENÇA QUE ACOLHE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITO MODIFICATIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. É passível de nulidade decisão que acolhe embargos declaratórios, com efeito modificativo, sem oportunizar a manifestação da parte contrária. Prejuízo ao devido processo legal e à ampla defesa (artigos 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal). Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 142 da SDI do TST. Provimento ao recurso ordinário da reclamada. – 2ª Turma (processo 01180-2002-030-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
23. Publicação em 11.05.2005.

EMENTA: DA RELAÇÃO HAVIDA ENTRE AS PARTES. MANICURE EM CENTRO DE BELEZA (LYRA BEAUTY). A roupagem formal de que se reveste a relação jurídica não se sobrepõe ao que emerge do exame da situação fática existente, tendo em vista o princípio da primazia da realidade que norteia o Direito do Trabalho. Contrato de sublocação de bens móveis em imóvel comercial não homologado no sindicato da categoria, conforme estabelecido na alínea “a” do art. 1º do convênio firmado entre a Delegacia Regional do Trabalho, o Sindicato dos Salões de Barbeiros, Cabeleireiros, Institutos de Beleza e Similares do Estado do RGS e a Federação dos Empregados em Turismo e Hospitalidade do Estado do RGS. Prova oral que corrobora a tese da inicial, confirmando a ingerência da reclamada nas atividades desenvolvidas pela autora, não só na marcação dos atendimentos, fixação de valores dos serviços prestados e sua cobrança. Vinculo empregatício reconhecido. – 1ª Turma (processo 00212-2004-004-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Desmembramento da produção no ramo calçadista, com a transferência da mesma para várias empresas pequenas, sem estrutura e idoneidade financeira. Produção da empregadora destinada exclusivamente para determinado(s) tomador(es), que se beneficiam do labor prestado pelo trabalhador, inserido na sua atividade-fim. Aplicável o entendimento contido no Enunciado n.º 331, IV, do C. TST. Recurso da reclamante provido em parte. – 1ª Turma (processo 00761-2003-373-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: DA PENHORA. RESPONSABILIDADE DO EX-SÓCIO. Comprovado que o ex-sócio da empresa executada deixou de fazer parte de seu quadro societário no ano anterior à data em que ocorreu a contratação do exeqüente, não responde pela execução procedida no presente feito. Agravo provido. – 1ª Turma (processo 00359-2004-302-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: NORMAS COLETIVAS APLICÁVEIS. O enquadramento sindical, no tocante às categorias profissionais, processa-se paralelamente às categorias econômicas, observada a base territorial, a qual é determinada pelo local da prestação de serviços e, não, da sede da empresa. Provimento negado. – 1ª Turma (processo 00973-2001-020-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO DO RECLAMADO E DO AUTOR (matéria comum). DA INDENIZAÇÃO POR USO DO VEÍCULO. Uma vez demonstrado o uso de veículo próprio do trabalhador em benefício do empregador, este deve ressarcir todos os gastos suportados, bem como o desgaste do veículo, pois ao empregador incumbe proporcionar os meios necessários à realização do trabalho. Prova produzida a demostrar quilometragem percorrida superior à arbitrada. Negado provimento a recurso do reclamado, provendo-se parcialmente o recurso do reclamante. – 1ª Turma (processo 01032-2003-008-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

(volta ao índice
EMENTA: INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. CIÊNCIA DO ATO PROCESSUAL. É reputada ciente de todos os atos processuais praticados no feito a parte que tem vista dos autos, passando a iniciar a partir de então a contagem do prazo recursal. – 1ª Turma (processo 01826-1997-203-04-01-4 AI), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.
(volta ao índice
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. CONTRATAÇÃO FORMAL PARA A FUNÇÃO DE VILIGANTE FOLGUISTA. Cartões-ponto revelam que, embora o empregado tenha sido contratado como folguista, jamais implementou essa condição, porquanto sempre trabalhou em postos e escalas fixas mensais, cumprindo o sistema de jornada de 12 horas por 36 horas de descanso. Contratação por salário-hora que se reputa nulo, tendo em vista a previsão de piso da categoria em valores determinados conforme as escalas de trabalho. Prejuízo ao empregado que se constata. Devido o pagamento das diferenças salariais daí decorrentes. – 1ª Turma (processo 00156-2004-101-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. O salário-base para efeito de cálculo da multa em epígrafe deve ser o salário devido, ou seja, observado o conceito contido no art. 457, "caput" e § 1º, da CLT. Agravo não provido. – 1ª Turma (processo 00371-2000-021-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. NULIDADE DO PROCESSO POR CERCEAMENTO DE DEFESA. UTILIZAÇÃO DE E-MAILS COMO MEIO DE PROVA. O art. 332 do CPC admite como prova os meios hábeis a provar a verdade dos fatos, sendo que as cópias de e-mails internos da empresa se enquadram na norma processual. 

(...)  – 1ª Turma (processo 00764-2002-025-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.
(volta ao índice
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. PROFESSORA DE LINGUA INGLESA DO SENAC. Configurada, ante a disponibilidade permanente e contínua da mão-de-obra da autora, ao longo de mais de oito anos, em labor plenamente inserido em atividade-fim do réu, estando presentes os requisitos do artigo 3º da CLT. – 1ª Turma (processo 00027-2004-023-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: ESPÓLIO DO EX-EMPREGADOR. DISPENSA DO DEPÓSITO RECURSAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. O espólio agravante, representado por sua inventariante, não possui valores em espécie para garantir o juízo, sendo-lhes concedido o benefício da assistência judiciária, dispensando o depósito recursal. A assistência judiciária é direito constitucionalmente garantido a todo cidadão que comprovar a insuficiência de recurso (art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição), não se equiparando a viúva-meeira ao empregador. – 1ª Turma (processo 00043-2001-811-04-01-4 AI), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa – Convocado.

(volta ao índice
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO VOLUNTÁRIO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - APLICAÇÃO DAS LEIS 1.690/51 E 5892/69 - DEDUÇÃO DOS VALORES ALCANÇADOS PELO INSS. Para cálculo da complementação de aposentadoria paga pelo DEPRC, devem ser computados os reajustes incidentes nos valores pagos pelo INSS, a fim de que resulte atendida a finalidade prevista no art. 1º da Lei 3.096/56, sob pena de perceber a reclamante proventos em patamar superior ao salário que receberia se em atividade estivesse. – 2ª Turma (processo 01222-2003-122-04-00-4 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. A atividade contínua da empresa ou de um dos seus setores, sujeitando o trabalhador à alternância de horário que o coloca em constante adaptação biológica causando desgaste físico e privando-o do convívio familiar e social, configura o sistema de turnos ininterruptos de revezamento, que gera o direito ao cumprimento da jornada reduzida de seis horas e o pagamento das horas excedentes como extraordinárias. O fato de o reclamante laborar em dois turnos diferentes não descaracteriza o regime de turnos ininterruptos, desde que a alternância horária contemple os turnos diurno e noturno. Recurso do reclamante provido. – 2ª Turma (processo 01129-2002-020-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Pacheco – Convocada.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO DO RECLAMADO. CONTRADITA DE TESTEMUNHAS. Havendo prova nos autos de que o autor denunciou as testemunhas junto ao CREA por exercício ilegal da profissão, como comprovam os documentos das fls. 334/361, não há como entender que referidas testemunhas detenham isenção de ânimo em seus depoimentos, no presente feito. Provimento negado.

(...) – 2ª Turma (processo 00248-2002-281-04-00-0 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

(volta ao índice
EMENTA: TESTEMUNHAS ARROLADAS RECIPROCAMENTE EM PROCESSOS DE QUE SÃO AUTORAS. CONTRADITA. ACOLHIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. Nos termos do entendimento jurisprudencial consubstanciado na súmula 357 do TST, o fato de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador não faz suspeita a testemunha. O arrolamento recíproco, entretanto, compromete a credibilidade dos depoimentos testemunhais, evidenciando troca de favores entre a testemunha e o autor da ação, não caracterizando cerceamento de defesa a não-oitiva da testemunha contraditada. – 4ª Turma (processo 00237-2004-005-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: AUSÊNCIA DE ZONA DE TRABALHO COM EXCLUSIVIDADE. COMISSÕES SOBRE VENDAS DIRETAS. INDEVIDAS. Inexistindo zona específica de trabalho em que ao vendedor tenha sido reservada zona de trabalho com exclusividade, nos moldes do art. 2º da Lei 3.207/57, não há fundamento legal que justifique o comissionamento de vendas realizadas diretamente pela empresa aos clientes constantes das carteiras dos vendedores. – 4ª Turma (processo 00659-2001-011-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO DECLARADO JUDICIALMENTE. ESTABILIDADE DECENAL PREVISTA NO ART. 492 DA CLT. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. O empregado que no advento da Constituição da República, em 1988, contava com dez anos de serviços prestados para o mesmo empregador (art. 492, da CLT), não sendo optante pelo regime do FGTS, é titular da estabilidade decenal consagrada no art. 492 da CLT, não podendo ser despedido senão por motivos de falta grave ou força maior, devidamente comprovados. – 4ª Turma (processo 00744-1999-011-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: DEFERIMENTO DE ADICIONAL DE HORAS EXTRAS EM PARCELAS VINCENDAS - INCLUSÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. Ainda que não haja determinação expressa no decisum da sentença exeqüenda de inclusão em folha de pagamento das diferenças salariais reconhecidas, o deferimento de prestações vincendas conduz à adoção de tal procedimento, pois, caso contrário, perpetuar-se-ia a execução. – 4ª Turma (processo 00242-1999-761-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS A MAIOR.  Demonstrado que o exeqüente recebeu  importância  superior a que lhe é devida em face do acordo relativo a parte incontroversa, impõe-se a devolução do valor pago a maior, nos próprios autos.  Agravo provido em parte. – 8ª Turma (processo 00624-1995-009-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO. Reclamante que embora tenha passado nas provas objetivas de seleção para o cargo de Engenheiro de Equipamentos, não comprova o preenchimento de requisitos previstos no Edital do Processo Seletivo Público, como o período de experiência profissional na profissão e máxime quando da inscrição sequer havia concluído o curso superior de engenharia mecânica,  não faz jus à admissão nos quadros da reclamada e à indenização por dano moral. Provimento negado. – 8ª Turma (processo 01376-2003-029-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: DO PRECATÓRIO. DÍVIDA DE PEQUENO VALOR. Sem adentrar na questão da constitucionalidade da Lei Municipal nº 2.059/2003 e da viabilidade de redução do valor mínimo estabelecido pelo art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, entende-se que tal diploma legal não seria aplicável ao caso em tela eis que o crédito do agravado já estava constituído quando da edição da referida Lei. Não atingindo, portanto, o débito do reclamado o montante de trinta salários mínimos, é desnecessário o encaminhamento de precatório, em face do disposto no art. 87 retro referido. Agravo desprovido. – 8ª Turma (processo 01890-1998-231-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

(volta ao índice
EMENTA: (...) CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. Tem-se que a contratação temporária autorizada em lei municipal, na presente hipótese, é lícita, haja vista que se destinou a combater surto endêmico, nos termos preconizados na Lei nº 8.745, de 09.12.93, que regula o disposto no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 02467-2003-231-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA:  (...) VALOR DO SALÁRIO. Não merece reparo a sentença que determinou que com base no valor do frete pago seja apurado em liquidação de sentença o percentual  alcançado  ao reclamante a título de salário. Inaplicável o  disposto no art. 460 da CLT, eis que restrito às  hipóteses de ausência de estipulação do salário ou inexistência de prova da  importância ajustada. Contudo, impõe-se dar provimento parcial ao recurso ordinário da reclamada para determinar que na apuração do valor da remuneração do autor sejam descontados os valores pagos a título de taxa de administração, taxa de seguro, combustível/lubrificante e SEST/SENAT. Recurso parcialmente provido.

(...) – 8ª Turma (processo 00295-2001-203-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.
(volta ao índice
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